








Objetivo: Analisar as múltiplas demandas, identidades, táticas e estratégias de movimentos 
feministas a fi m de refl etir sobre a heterogeneidade dos movimentos sociais.

Conceitos relevantes: 
Movimentos Sociais
Interseccionalidade e Desigualdades 
Heterogeneidade dos Movimentos Sociais

Tempo total estimado: dois encontros 

PROCEDIMENTOS

Temática: 
Os movimentos feministas desenvolvem distintas soluções para superar os problemas decor-
rentes das desigualdades de gênero. Com dinamismo, os feminismos nos dias atuais produzem 
lutas políticas por liberdade e igualdade de direitos, desdobrando diferentes aspirações e formas 
de ação política para o enfrentamento das desigualdades sociais. A força desses movimentos 
feministas cresceu consideravelmente nas últimas décadas, a ponto de ressonar antifeminismos 
que desqualifi cam essas lutas. Muitas vezes, as distintas trajetórias e orientações criam tensões 
entre os próprios movimentos organizados de mulheres. Por essas características, sugere-se que 
os movimentos feministas são um exemplo de heterogeneidade dos movimentos sociais. A partir 
desta análise, pode-se refl etir como ideias e protestos aparentemente parecidos e sob o mesmo 
nome – “feminista” – expressam diferentes formas de agregação e organização e materializam 
efeitos diversos na sociedade.

Situação didática 5.1 – Eu e os feminismos

Pergunta disparadora: 
Quando duas pessoas ou diferentes grupos sociais se identifi cam como 
feministas, elas estão se referindo à mesma coisa? Como podemos en-
tender as diferenças e aproximações entre as feministas e suas formas 
de ação política?

Podem ser 
apresentados 
quadrinhos, palavras 
de ordem ou frases 
observadas em 
manifestações 
feministas para 
estimular a discussão 
sobre as diferenças 
entre as demandas dos 
movimentos feministas, 
como nos exemplos a 
seguir.

Ce
cí

lia
 R

am
os

 @
ca

rt
oo

m
an

te

@
le

la
.b

ra
nd

ao
 @

fr
id

af
em

in
is

ta

Fo
to

: R
af

ae
l H

ol
an

da
 B

ar
ro

so
/G

ra
fi a

s 
de

 J
un

ho

98 99



Atividades: 
1. Primeiro encontro 
Propor a elaboração de um quiz (teste ou jogo 
de perguntas e respostas) para identifi car que 
“tipo de feministas” são as pessoas que estão 
jogando. O Material de Apoio oferece exemplos 
de perguntas.
Inicialmente, estudantes devem identifi car 
as vertentes de feminismos e suas formas de 
ação política, sistematizando o conhecimen-
to em um quadro comparativo, para depois 
elaborar as perguntas e as respostas do quiz. 
Pode-se dividir a turma em grupos para facili-
tar e ampliar o trabalho de pesquisa empírica.
Sugere-se a realização da pesquisa em dis-
cursos, entrevistas, manifestos e materiais de 
movimentos feministas e, com essas informa-
ções, a construção de um quadro comparativo 
levando em conta as dimensões dos movimen-
tos feministas, tal qual sugeridas a seguir:

DIMENSÕES
Demandas - O que querem? O que 
exigem as feministas?

Identidades - Como são chamadas? 
Como se nomeiam?

Táticas - Como atuam politicamente? 
Que tipos de atividades políticas 
realizam?

Ideologias - No que acreditam? 
Como pensam em superar a 
desigualdade de gênero?

Movimento ou
Pauta Feminista 

Demandas Identidades Táticas Ideologias

MF1... 

Indicar para a turma fontes de pesquisa sobre 
movimentos e pautas feministas no Brasil e 
no mundo, e estimular que também façam 
sugestões de outras fontes. Entrevistas, blogs, 
panfl etos, páginas e perfi s em redes sociais, 
artigos de jornais e artigos científi cos podem 
ser pesquisados. 
Também disponibilizamos o Material de Apoio:  
“Mas o que é mesmo feminismo? Pensando 
sobre os diferentes movimentos feministas”, 
que acompanha essa situação didática. 

2. Segundo encontro
Utilizando o quadro comparativo, propor aos 
grupos transformar as dimensões (demandas, 
identidades, táticas e ideologias) em pergun-
tas, e os diferentes conteúdos identifi cados 
para cada dimensão em frases que vão com-
por as respostas do questionário. Podem ser 

criadas tipologias sobre feminismos e mo-
vimentos feministas, categorizando tipos de 
feministas ou pró-feministas. 
Sugere-se considerar um percentual de res-
postas para fazer a classifi cação: se responder 
80% das respostas, é um tipo; 50%, outro tipo, 
e assim por diante, de forma a caracterizar em 
qual categoria o perfi l se encaixa. 
Elaborado o quiz, caberá à turma de estu-
dantes fazer um teste-piloto para verifi car a 
compreensão das perguntas e aperfeiçoar 
o jogo. Depois, devem escolher que suporte 
será utilizado para a difusão das respostas e a 
análise de resultados.

Fechamento: 
Sugere-se retomar as perguntas disparado-
ras que estruturam a sequência didática e 
sistematizar visualmente em um quadro as 

considerações feitas. É importante retomar as 
dimensões – demandas, identidades, táticas 
e ideologias –, e enfatizar as formas de ação 
política que cada perspectiva constrói, bem 
como as diferenças e as aproximações entre 
feminismos. 
Pretende-se, assim, que estudantes compre-
endam a importância de discutir assuntos 
atuais e polêmicos; reconheçam as formas 
de preconceito, discriminação e opressão que 
mulheres e outros grupos sofrem e enfrentam; 
entendam as múltiplas causas que desenca-
deiam os movimentos sociais e que se desdo-
bram em variadas formas de ação política; e 
consigam relacionar suas vivências cotidianas 
com as demandas de movimentos feministas.

MATERIAL DE APOIO21  
1. Exemplos de quiz sobre tipos de feminismo
https://superela.com/quiz-qual-seu-feminismo
https://www.inspiringlife.pt/teste-que-tipo-de-
-feminista-es-tu/
https://www.buzzfeed.com/fl orapaul/teste-
-feminista

21 Acesso em: jul. 2019.
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Mais Sociologia!
Uma importante contribuição das teorias fe-
ministas é o debate sobre interseccionalidade 
ou consubstancialidade e o esforço de cons-
truir conceituações multidimensionais que 
desafiam as teorias sociológicas (KERGOAT, 
2010). Ao tratar em sala de aula sobre os tipos 
de feminismos, sobre as diversas demandas e 
pautas defendidas, e sobre os perfis de mulhe-
res que compõem os movimentos feministas, 
são apresentados elementos de reflexão a 
respeito das diferenças sociais na produção – 
ou reprodução – das desigualdades no mundo 
contemporâneo. A obra Mulheres, Raça e 
Classe, da ativista e pensadora Angela Davis, 
é uma fonte para explorar esse paradigma no 
ensino-aprendizagem. 
Essa situação didática pode servir de base 
também para debates sobre marcadores 
sociais e identidades. Possibilita ainda desen-
volver a habilidade de construir tipologias, 
exercício presente no campo da Sociologia. 
Sugere-se retomar a análise de dados quali-
tativos, a exemplo do capítulo “Codificação e 
Categorização Temática” em Gibbs (2009), para 
mais informações sobre como identificar tipos 
de feminismos.

Projeto Interdisciplinar
A formatação do quiz pode ser feita em aulas 
e projetos de Informática, a fim de explorar e 
desenvolver habilidades de criação de formu-
lários, jogos e outras ferramentas disponíveis 
na Internet. 
É possível ainda fazer uma reflexão sobre os 
movimentos organizados de mulheres nas 
condições históricas presentes dentro do con-
texto em que emergiram. 
Além disso, a consolidação e a avaliação de 
resultados dos questionários do quiz também 
são atividades de interpretação e leitura de 
gráficos e tabelas – competências da Mate-
mática que podem ser relacionadas à análise 
social de tendências, construção de inferências 
e estruturação de argumentos desenvolvidas 
pelo campo da Sociologia. 

MATERIAL DE APOIO
Mas o que é mesmo feminismo? 
Pensando sobre os diferentes 
movimentos feministas

É com grande dinamismo que os feminismos 
nos dias atuais produzem lutas políticas por 
liberdade e igualdade de direitos, desdobrando 
diferentes aspirações e formas de ação política 
com vistas ao enfrentamento das desigual-
dades sociais entre seres humanos. A força 
desses movimentos feministas cresceu consi-
deravelmente nas últimas décadas a ponto de 
ressonar antifeminismos que desqualificam 
essas lutas. E muitas das vezes as distintas 
trajetórias e orientações dos feminismos criam 
tensões entre os próprios movimentos organi-
zados de mulheres. 
Faz-se muita confusão ao identificar o feminis-
mo como oposto do machismo. O machismo 
refere-se a padrões culturais que estabelecem 
a superioridade, a discriminação e o privilé-
gio de um gênero em detrimento do outro,  
podendo ser observados no nosso dia a dia 
em situações de desigualdade salarial entre 
homens e mulheres, em baixa presença das 
mulheres nos espaços de representação polí-
tica como o Congresso Nacional, nas jornadas 
de trabalho doméstico e de cuidado da família 
realizadas somente pelas mulheres ou ainda 
nos altos índices de feminicídios em diver-
sos países. Já o feminismo não exige que as 
mulheres sejam “mais” que os homens. Pelo 
contrário, de maneira geral, as lutas desenvol-
vidas pelos movimentos feministas têm como 
princípio a denúncia das diversas formas de 
opressão e de violência que são vivenciados 
pelos indivíduos e grupos sociais e a defesa da 
igualdade entre os gêneros.  
Entretanto, a confusão para entender o que 
é feminismo não é à toa, já que são observa-
das diferentes formas de ser, de se identificar 
e de agir enquanto feminista. Podemos nos 
perguntar, então, o que motiva as mulheres 
a se organizarem coletivamente: elas querem 
participar mais da vida política? Elas reconhe-

BIROLI, Flávia. Gênero e desigualdades: os limites da democracia no Brasil. São Paulo: Boitempo, 
2018.

DAVIS, Angela. Mulheres, raça e classe. São Paulo: Boitempo, 2016.
HEMMINGS, Clare. Contando estórias feministas. Revista Estudos Feministas, Florianópolis, 

v. 17, n. 1, p. 215, jan. 2009. ISSN 1806-9584. Disponível em: https://periodicos.ufsc.br/in-
dex.php/ref/article/view/S0104-026X2009000100012/10991. Acesso em: 20 nov. 2018.

MACHADO, Lia Zanotta. Feminismos brasileiros nas relações com o Estado: contextos e incerte-
zas. Cadernos Pagu, Campinas, n. 47, 22 jul. 2016. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.
php?script=sci_arttext&pid=S0104-83332016000200301&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 20 nov. 
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2. Sugestões de fontes para a pesquisa empírica 
Revista Digital QG Feminista
https://medium.com/qg-feminista/quais-
-s%C3%A3o-as-principais-vertentes-do-femi-
nismo-ae26b3bb6907
Revista Digital Capitolina
http://www.revistacapitolina.com.br/glossario-
-de-termos-feminismo/
Universidade Livre Feminista
https://feminismo.org.br/movimentos/ 

Blogueiras Negras
http://blogueirasnegras.org/category/resis-
tencia/feminismo/
Blogueiras Feministas
https://blogueirasfeministas.com/category/
feminismo-movimentos-sociais/
Jornal Nexo
https://www.nexojornal.com.br/academi-
co/2019/10/02/Os-temas-da-imprensa-femi-
nista-no-Brasil-desde-os-anos-1970
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cem que não têm os mesmos direitos que os 
homens? Elas querem mais segurança e que o 
abuso e a violência contra elas acabem? Elas 
querem mais empregos, melhores salários, 
mais creches para os suas crianças? Elas que-
rem que nas capas de revista não seja repro-
duzido só um padrão de beleza? Elas querem 
continuar sendo donas de casa, boas mães e 
sendo providas financeiramente pelos mari-
dos? As demandas e as aspirações que movem 
as mulheres são múltiplas e conformam ao 
longo da História diferentes tipos de movi-
mentos feministas e, até mesmo, movimentos 
antifeministas. Conseguir identificar essas 
diferenças exige observar como os movimen-
tos definem a raiz do problema da opressão 
feminina e quais as formas de combatê-lo.
Quando se percorre a História, muitos exem-
plos de lutas e demandas por parte das 
mulheres podem ser resgatados. Começando 
com o ambiente da Revolução Francesa, em 
que a monarquia foi derrubada sob os gri-
tos de “liberdade, igualdade e fraternidade”, 
buscavam-se novos princípios que guiassem 
legisladores e governantes e foi elaborada 
uma declaração de direitos, a Declaração 
dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789). 
Nessa efervescência social e política, despon-
ta Olympe de Gouges, dramaturga e ativista, 
defendendo a igualdade formal dos homens 
e mulheres perante as leis, a instituição do 
divórcio e o fim da escravatura. Além de 
escrever e produzir peças teatrais, panfletos 
e cartazes, Olympe de Gouges organizou uma 
comissão para protestar junto à Assembleia 
Nacional e redigiu a Declaração dos Direitos 
da Mulher e da Cidadã (1791), que tem como 
preâmbulo a seguinte sentença: “Mães, filhas, 
irmãs, mulheres representantes da nação 
reivindicam constituir-se em uma assembleia 
nacional. Considerando que a ignorância, o 
menosprezo e a ofensa aos direitos da mulher 
são as únicas causas das desgraças públicas e 
da corrupção no governo, resolvem expor em 
uma declaração solene os direitos naturais, 
inalienáveis e sagrados da mulher”.

Essa atmosfera que demandava maior partici-
pação política feminina e garantia de direitos 
às mulheres repercute em diversos países sob 
a forma da luta pelo sufrágio feminino, ou 
seja, pelo direito das mulheres ao voto. A Nova 
Zelândia foi o primeiro país a garantir o direito 
ao voto feminino em 1893. Nesse período tam-
bém fervilha no Reino Unido o movimento das 
sufragistas (sufragettes), ativistas feministas 
que atuaram a favor da concessão do direito 
ao voto para as mulheres. Elas questionavam 
por que podiam assumir postos de trabalho, 
mas não podiam ser eleitoras, nem serem 
eleitas representantes políticas. Associadas 
em uma Liga, publicavam jornais semanais, 
faziam reuniões públicas e organizavam pas-
seatas rumo ao Parlamento britânico, além 
de usarem métodos violentos e sabotagem, 
confrontando a polícia, quebrando vidraças de 
lojas e casas, incendiando imóveis abandona-
dos, atacando casas de políticos – cortavam 
linhas telefônicas, bem como acorrentavam-
-se em prédios públicos. O movimento das 
sufragistas britânicas tornou-se muito popu-
lar, sendo que as ativistas foram duramen-
te reprimidas e presas. Desde a derrota da 
Primeira Emenda apresentada por John Stuart 
Mill, em 1866, que garantia direito ao sufrágio 
feminino, passaram-se muitos anos, até que, 
em fevereiro de 1918, dada a continuidade do 
lobby constitucional junto ao Parlamento, as 
sufragistas conquistaram o voto feminino para 
mulheres com mais de 30 anos. 
Muitos pesquisadores e pesquisadoras indi-
cam essas lutas, entre o final do século XIX e 
princípios do século XX, como a primeira onda 
do feminismo, sendo caracterizada como femi-
nismo liberal, dado que a centralidade das de-
mandas envolvia a busca da igualdade formal 
entre homens e mulheres, a partir das exigên-
cias do direito ao voto, a não discriminação da 
mulher nas leis e a possibilidade de elas terem 
propriedade privada como os homens. Eram 
lutas feministas que não viam os problemas 
da mulher como algo para além da questão 
individual, mas sim como problemas que ofen-

diam a individualidade, as liberdades pessoais 
e a capacidade da mulher de sair do ambiente 
doméstico. Assim, reformas que garantissem o 
acesso à educação e a inserção na vida pública 
seriam os caminhos necessários para liber-
dade das mulheres. Até nos dias atuais essa 
concepção ainda é viva, podendo-se observar 
muitas mobilizações e campanhas que enqua-
dram o que é ser feminista como uma questão 
de liberdade e empoderamento individual, que 
passa pela igualdade jurídica de direitos. 
Nesse mesmo cenário, podemos rememorar 
outros movimentos organizados de mulheres 
que também se desdobram com as profundas 
transformações da primeira Revolução Indus-
trial. O processo acentuado de industrialização 
na Europa levou à inserção das mulheres nas 
fábricas, especialmente na indústria têxtil. Os 
baixos salários dos maridos forçavam as mu-
lheres a buscarem ocupações precárias para 
complementar a renda das famílias, mesmo 
sendo consideradas biologicamente inferiores 
para o trabalho (pelas acusações de fraqueza, 
por menstruarem) e enquadradas na função 
de progenitoras, às atividades domésticas e ao 
cuidado da família. Novos problemas sociais 
ganharam forma nesse período e as lutas polí-
ticas intensificaram-se, contestando a condi-
ção miserável e degradante dos operários e 
denunciando a apropriação pelos donos das 
fábricas da riqueza produzida coletivamente. 
Surgem então os movimentos socialistas, ins-
pirados na crítica de Karl Marx ao capitalismo, 
que exigiam melhores condições de trabalho 
e a socialização dos meios de produção. No 
seio desses movimentos, a partir da atuação 
em partidos e sindicatos, e depois organizando 
grupos de mulheres, as feministas socialis-
tas consideravam que a situação de opressão 
feminina era determinada pelo advento da 
propriedade privada e da sociedade dividida 
em classes. 
Influenciadas pela formulação presente no 
livro A origem da família, da propriedade 
privada e do Estado, de Friedrich Engels, 
as feministas socialistas discutiam como as 

mulheres foram relegadas à esfera privada 
da família e fora do mundo do trabalho na 
medida em que os homens, aqueles concen-
tradores de riquezas, veem a necessidade da 
transmissão dos bens a herdeiros legítimos, 
instituindo assim o casamento monogâmico e 
confinando o papel das mulheres à condição 
de mães e cuidadoras da prole. Nessa visão, 
manifesta-se conjuntamente a opressão de 
classes, com o surgimento da propriedade 
privada, e a opressão feminina, na medida em 
que elas devem se submeter aos maridos a 
fim de assegurar a transmissão da linhagem 
e da propriedade. Por isso, a emancipação da 
mulher é entendida como um problema social 
maior do que a condição individual das mu-
lheres e depende da superação da sociedade 
dividida em classes. 
Alexandra Kollontai, como exemplo de fe-
minista socialista, participou das ações da 
Revolução Russa. Ela dizia que o governo de-
veria se envolver no bem-estar das mulheres 
grávidas e na primeira infância das crianças. 
Além disso, à época desse período revolucio-
nário, houve mudanças na legislação a fim de 
assegurar o direito ao divórcio, a garantia de 
pensão e a eliminar o status de inferioridade 
legal das mulheres. Nesse sentido, as deman-
das das feministas socialistas passam pela 
independência econômica das mulheres com a 
incorporação no mundo do trabalho, para que 
elas tenham condição de superar a dominação 
do homem e da família, bem como exigem, 
como política estatal, proteção à maternida-
de e instituições de cuidado e educação das 
crianças (creches e escolas), para que as mu-
lheres possam exercer atividades para além 
da criação dos filhos. Mais do que igualdade 
entre homens e mulheres na lei, esse feminis-
mo compreende que novas condições sociais e 
econômicas devem ser estabelecidas para que 
a igualdade aconteça. 
Entrando no século XX, podemos mergulhar 
nos movimentos feministas que emergem a 
partir dos anos 1960, em diversos países do 
mundo, em uma segunda onda contestatória 
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feminista. Nomeados como feminismo radi-
cal, as ativistas desses movimentos fazem a 
crítica ao patriarcado como sistema histórico 
de opressão social, cultural e econômica, e 
denunciam fortemente as práticas machistas. 
Além de questionar o papel subalterno da 
mulher no trabalho, na família e na sociedade, 
as feministas radicais colocavam em discussão 
as relações afetivas e sexuais entre os seres 
humanos. A transformação que buscavam 
passava também pela superação dos valo-
res patriarcais que os homens, e também as 
mulheres, carregam, defendendo processos de 
reeducação para que a cultura de submissão 
e inferioridade das mulheres se transforme. 
Uma das expoentes desse movimento foi a 
pensadora e escritora francesa Simone de 
Beauvoir, que em sua obra O Segundo Sexo in-
dica elementos para a noção de gênero, muito 
discutida atualmente. A pensadora diz que não 
existe uma natureza feminina, ou uma femini-
lidade natural provinda da biologia dos sexos, 
mas “torna-se mulher”, já que a condição 
de inferioridade atribuída às mulheres é um 
papel construído socialmente. Assim, o gênero 
seria a construção social do que é considerado 
como feminino e como masculino. 
A ação política dessas feministas prezava pela 
troca das experiências de vida entre as mulhe-
res, com grupos de conscientização em que se 
podia falar das situações cotidianas de opres-
são. Assim, a expressão “o pessoal é político” 
foi marca desse tipo de movimento feminista, 
enfatizando que a política e as relações de 
poder não se realizam somente no espaço pú-
blico, mas também na vida privada e familiar. 
Para essas ativistas, o feminismo deveria expor 
como o patriarcado é vivenciado de forma 
comum na vida das mulheres e, mais do que 
uma opressão isolada, o conhecimento sobre 
essas múltiplas formas de opressão cotidianas 
permitiria construir saídas para que as mulhe-
res fossem livres. 
Saltando para os anos 1990, podemos obser-
var uma terceira onda feminista em que se 
começou a questionar como os feminismos 

que emergiram ao longo da História idealiza-
ram demais a mulher branca e ocidentalizada 
como foco das lutas feministas. As feministas 
negras passaram a enfatizar que as mulheres 
não são um grupo homogêneo e que não vi-
vem as mesmas condições de opressão. Assim, 
esse feminismo denominado interseccional 
aponta a situação das mulheres negras e 
pobres como as mais oprimidas e exploradas e 
discute como entender a conexão entre classe, 
raça e gênero na configuração das desigualda-
des que atingem as mulheres. Como expressão 
desse movimento, a ativista norte-americana 
Angela Davis, que atuou no grupo Panteras 
Negras na década de 1960, vem estudando e 
denunciando como as injustiças raciais, de gê-
nero e econômicas se entrecruzam e precisam 
ser observadas nas lutas feministas. Outro 
movimento feminista que alerta para especifi-
cidades na condição das mulheres é o feminis-
mo queer ou transfeminismo. Nesse caso, as 
ativistas entendem que uma mulher transgê-
nero, ou mulher trans, aquela que se identi-
fica como sendo do gênero feminino, embora 
tenha sido designada como do sexo masculino, 
também sofre com as práticas machistas e 
com as lógicas do patriarcado. Ao não encon-
trarem espaço e visibilidade política no seio 
da comunidade gay-lésbica, nem mesmo em 
movimentos feministas mais tradicionais, as 
mulheres trans passaram a se organizar a 
fim de discutir as ideias feministas e defender 
políticas de emancipação mais específicas às 
condições que vivenciam. 
Procurou-se apresentar, de maneira sintética, 
elementos que contribuem com a caracteri-
zação dos diferentes tipos de feminismos. É 
preciso observar que as demandas e pautas 
feministas não se apresentam de forma estan-
que tal qual a classificação proposta. As lutas 
das mulheres assumem formas de ação muito 
variadas e localizadas, sendo que, na maioria 
das vezes, esses elementos se combinam e se 
recombinam. 
Além disso, aqui foram apresentados movi-
mentos organizados de mulheres, suas de-

mandas, suas concepções e suas formas de 
atuar. Mas será que não existem mulheres e 
homens que se mobilizam e organizam contra 
as conquistas e exigências desses movimen-
tos? Compreendendo que o jogo político é uma 
arena em que toda ação tem impacto em rela-
ção a outras possíveis ações, pode-se também 
falar em antifeminismos e contramovimentos. 
A pesquisadora Susan Faludi usa o termo 
backlash para se referir às reações negativas 
de um grande grupo de pessoas contra mo-
vimentos sociais que buscam a igualdade de 
gênero na realidade dos Estados Unidos. 
Essas atitudes reacionárias utilizam diversifi-
cadas estratégias para defender que a reação 
antifeminista seria para o próprio bem da 
sociedade e das pessoas. Uma das táticas é 
criar estereótipos sobre ser feminista como 
algo ruim e motivo de infelicidade. Assim, as 
ativistas passam a ser descritas como loucas, 
sujas, mal-amadas, amargas, que odeiam os 
homens, reproduzindo visões preconceituosas 
sobre o feminismo. Outra estratégia é inverter 
as causas, afirmando que as dificuldades e 

opressões por que as mulheres passam não 
derivam de desigualdades presentes na socie-
dade, mas são causadas pelos próprios movi-
mentos feministas. Observa-se ainda a criação 
de afirmações pseudocientíficas para deslegiti-
mar as mulheres que buscam a independência 
e a emancipação, a exemplo de associar infer-
tilidade a posições de chefias. Por fim, tratam 
os movimentos feministas como lutas políticas 
recentes que não teriam lastro na História 
para defenderem que esse tipo de contestação 
é muito incipiente e restrito a pequenos círcu-
los de mulheres. 
Pelo que foi exposto, é possível entender me-
lhor o que são os feminismos e os movimentos 
feministas? Como essas questões se desdo-
bram para a realidade da sua escola, do seu 
bairro ou do seu município?  Espera-se que, a 
partir da leitura desse Material de Apoio, você 
seja capaz de refletir sobre múltiplas causas 
que desencadeiam os movimentos sociais e as 
variadas formas de ação política, bem como 
consiga dar prosseguimento à atividade em 
sala de aula.
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org/10.1590/S0101-33002010000100005. Acesso em: 30 jul. 2019.
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Objetivo: Demonstrar a diversidade dos protestos, problematizando visões que indicam a homo-
geneidade das mobilizações.

Conceitos relevantes: 
Protesto 
Internet e Movimentos Sociais
Heterogeneidade dos Movimentos Sociais

Tempo total estimado: dois encontros, sendo que as entrevistas devem realizadas fora do horá-
rio de aula. Caso não seja possível, acrescentar mais um período para a atividade. 

PROCEDIMENTOS

Temática: 
O ciclo de protestos de 2013 é um exemplo da diversidade dos processos de mobilização. Respon-
der à pergunta: “Sobre o que é esse protesto?” não é uma tarefa simples. Movimentos sociais e 
protestos não são homogêneos.

Situação didática 5.2 – gincana dos 20 centavos 

Pergunta disparadora: 
As pessoas que participam de um mesmo protesto querem/
acreditam nas mesmas coisas? 

Atividades (primeiro encontro): 
Dividir a turma em quatro grupos. Cada grupo 
receberá três tarefas:

1) Fazer uma breve entrevista com a maior 
quantidade de pessoas que conseguir. Registrar 
as respostas por escrito, em áudio, ou em vídeo. 
Entregar o registro das entrevistas indicando 
quantas pessoas foram entrevistadas. A entre-
vista deve abordar as seguintes questões:
• Perfi l - idade, profi ssão, gênero, escolaridade 
• Já participou de alguma manifestação?
• O que sabe sobre as manifestações de 2013 
(participantes, demandas, conquistas)?
• Participou de algum protesto em 2013?

2) Identifi car nas imagens do Material de Apoio 
as demandas de manifestantes. 
Obs: a pessoa que estiver aplicando a situação didá-
tica tem um gabarito para conferir os dados referen-
tes às imagens disponíveis no Material de Apoio
 
3) Fazer colagens/desenhos em um cartaz que 
representem as manifestações.
O grupo que fi zer mais pontos vence. A pon-
tuação só é divulgada após o término do jogo. 
Combinar com a turma se haverá algum tipo de 
premiação.  

Pontuação:
tarefa 1 – 4 pontos para o grupo com o maior 
número de entrevistados; 3 pontos para o grupo 
com o segundo maior número de entrevistados, 
e assim sucessivamente.
tarefa 2 – 4 pontos para o grupo com maior 
número de demandas; 3 pontos para o segundo 
maior; e assim sucessivamente.
tarefa 3 – 2 pontos pela entrega do trabalho, 
sem diferença entre os grupos. 

Fechamento (segundo encontro): 
Sugere-se colocar os cartazes realizados pelos 
grupos à vista em uma parede ou painel e fazer 
uma roda de discussão, lançando ao fi nal a per-
gunta disparadora para debate. 
A primeira refl exão diz respeito à primeira tarefa: 
o que foram as manifestações de 2013. Problema-

tizar visões que entendem os protestos de forma 
homogênea. Sugere-se apresentar informações 
sobre o ciclo de protestos na sua cidade, e/ou 
fazer uma breve comparação com outros lugares, 
para reforçar a ideia de que há diferenças quanto 
a participantes, ações e contextos locais. 
A segunda refl exão se refere à segunda tarefa: 
listar as demandas encontradas, chamando a 
atenção para a diversidade que pode compor 
um protesto. O que as demandas revelam sobre 
a situação – são específi cas ou gerais; estão 
associadas a grupos determinados; entram em 
confl ito com outras?  
Comparar os cartazes e salientar as diferenças 
encontradas. Ao fi nal, retomar a pergunta dis-
paradora: “As pessoas em um protesto querem/
acreditam nas mesmas coisas?”
Lembrar que, além de um protesto não ser 
homogêneo, um mesmo movimento pode apre-
sentar distintas demandas, identidades, táticas e 
ideologias. Essa situação didática pode introduzir 
a outra sobre os tipos de feminismos. 

Mais Sociologia!
Essa situação didática pode ser um disparador 
para o estudo de distintos modelos organizativos 
dos movimentos sociais. Também pode incenti-
var refl exões sobre o que as demandas presentes 
nos protestos revelam a respeito das relações 
raciais no Brasil, da desigualdade de gênero, das 
relações de trabalho no capitalismo, de mobili-
dade e moradia urbana, entre outras questões.   

MATERIAL DE APOIO
https://www.grafi asdejunho.org/principal

Projeto Interdisciplinar
Dividir a turma em grupos. Cada grupo deve pes-
quisar sobre um protesto realizado em diferentes 
cidades no mundo. 
Em conjunto com as disciplinas de Linguagens, 
Geografi a e Artes, sugere-se apresentar o material 
pesquisado em uma feira, ou fazer uma instalação 
que reproduza o ambiente dos protestos, com suas 
demandas e questões específi cas regionais. Nesta 
atividade, poderá ser feita uma apresentação sobre 
os confl itos, participantes e suas interações.   
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jUStiFiCAtivA: Existência de concepções 

antagônicas sobre a relação entre movimentos sociais e mídia. Por um 

lado, há quem acredite que a mídia é capaz de produzir relatos objetivos 

sobre esses movimentos. Por outro, a ideia de que a cobertura midiática 

sempre prejudica os movimentos sociais que, por sua vez, ignoram os 

processos midiáticos de disputa interpretativa.

HABiLidAdES dESENvoLvidAS: Identifi car as diferentes construções 

midiáticas sobre os movimentos sociais, refl etindo sobre seu viés e impacto 

sobre ativistas.

CoNCEPÇÕES QUEStioNAdAS: “A mídia sempre diz a verdade/mente em 

relação a movimentos sociais”. “Movimentos são manipulados pela mídia”.

MÓDULO 6

MOVIMENTOS 
SOCIAIS E 
MÍDIA

MOVIMENTOS 
SOCIAIS 
EM DISpUTA
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Objetivo: Identifi car de forma comparativa como veículos de comunicação produzem diferentes 
relatos sobre um mesmo evento de protesto.

Conceitos relevantes: 
Mídia e Movimentos Sociais
Enquadramento Interpretativo
Protesto

Tempo total estimado: dois encontros 

PROCEDIMENTOS

Temática: 
Esta situação didática utiliza como Material de Apoio reportagens sobre um protesto ocorrido em 
Porto Alegre (RS) durante as manifestações de junho de 2013. Pode-se adaptar a proposta para 
trabalhar sobre um protesto recente, que tenha ocorrido no local onde está sendo realizada a ati-
vidade, ou outro que seja de interesse da turma. Nesses casos, é importante buscar informações 
com antecedência para a organização de materiais de apoio específi cos.

Situação didática 6.1 – Um protesto, Duas Versões 

Atividades:
Dividir a turma em quatro grupos. Dois grupos 
deverão ler a notícia do jornal Zero Hora e outros 
dois a do portal Sul21 que constam no Material 
de Apoio. Caso outras notícias sejam utilizadas, 
utilizar os materiais de apoio específi cos. Observar 
nas reportagens: 

a) Ativistas (quem são, quais as suas 
características, com quem se relacionam);
b) Demandas de ativistas;

c) Ações de ativistas;
d) Ação da polícia.

Após a análise, questionar o grupo se há diferença 
na interpretação dos protestos por parte desses 
dois veículos, levando em conta os aspectos 
observados. 
No encontro seguinte, os grupos devem 
compartilhar com a turma suas conclusões, 
comparando-as. Para organizar a comparação, 
montar um quadro, conforme sugestão a seguir:

Pergunta disparadora: 
Como a mídia descreve protestos e movimentos sociais? Isso pode 
mudar de acordo com as fontes? 

ATIVISTAS INTERPRETAÇÃO VEÍCULO 1 INTERPRETAÇÃO VEÍCULO 2

Quem são

Características 

Com quem se relacionam

Quais são as demandas

Quais são suas ações

POLÍCIA

Atuação da polícia

Fechamento: 
Jornais, canais de televisão, emissoras de rádio 
e sites na Internet podem descrever de formas 
distintas um mesmo protesto ou movimento 
social. Refl etir por que a cobertura de um veí-
culo de comunicação não é igual para todos os 
movimentos sociais, e como essa posição pode 
mudar ao longo do tempo.
Identifi car junto com a turma posicionamen-
tos pouco explícitos, que podem aparecer 
nas entrelinhas. Demonstrar como a falta de 
informação sobre alguns acontecimentos e a 
ênfase em outros pode transmitir uma mensa-
gem mais ou menos favorável a um protesto. 
Ressaltar a importância de identifi car essas 
nuances e de buscar fontes de informação de 
perfi s diversos, atentando para a credibilidade 
desses meios.
É possível debater a conexão entre movimen-
tos sociais e partidos políticos como forma de 
criticá-los e deslegitimá-los. Para saber mais 
sobre essa questão, veja o Módulo 7 desse 
livro.

Buscar exemplos em que o tema da violência 
é utilizado para criar uma imagem positiva ou 
negativa do protesto: quando se dá mais ênfa-
se à violência de manifestantes ou da polícia, 
ao descrever as ações de ativistas (“explosão 
de fúria”, “depredação”) ou ao procurar defi nir 
quem iniciou o confl ito. O debate sobre vio-
lência e confrontos políticos é ampliado no 
Módulo 8 desse livro de atividades.
Outro aspecto a ser discutido é o uso das ima-
gens para caracterizar o protesto e provocar 
emoções: ao destacar cenas de depredação, 
ou, ao contrário, mostrar cenas de união de 
manifestantes.
A existência de enfoques diferentes, de acordo 
com a intencionalidade, permite ainda ques-
tionar a neutralidade da mídia. A fi delidade 
em relação aos acontecimentos implica neces-
sariamente neutralidade de posicionamento?
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Reportagem 1: 
Jornal Zero Hora, 28 de março de 2013.
AtAQUE À PrEFEitUrA, PEdrAS E 
BAdErNA NA CAPitAL
Grupo de esquerda comandou manifestação 
conta o aumento da passagem de ônibus on-
tem à noite, no centro de Porto Alegre.
Durante a confusão, foram arremessadas 
taquaras, pedras, bolitas e frutas, que quebra-
ram sete janelas de vidro do prédio histórico 
– Foto: Ricardo Duarte.

Carlos Rollsing e Letícia Costa

A prefeitura de Porto Alegre foi atacada com 
pedras, bolas de gude, tintas e frutas em ma-
nifestação ontem à noite em protesto contra o 
aumento do preço das passagens de ônibus. O 
Secretário de Governança da prefeitura, Cézar 
Busatto, que tentou negociar com centenas de 
pessoas, foi atingido por tinta na camisa, rosto 
e cabelo, e defi niu o ato como de “animais 
querendo guerra”. 
Partiu de indivíduos e movimentos com ascen-
dente atuação política na Capital a explosão 
de fúria contra o aumento da passagem de 
ônibus para R$ 3,05. O ato chegou a manter 
cerrados dentro do Paço Municipal o vice-pre-

MATERIAL DE ApOIO

feito Sebastião Melo, secretários, vereadores e 
servidores públicos.
O protesto, que culminou na depredação do 
prédio da prefeitura e de viaturas da Guarda 
Municipal, foi convocado via Facebook por 
estudantes e jovens ligados  a PSOL, PT, PSTU 
e radicais anarquistas. Agregados, eles forma-
ram o Bloco de Luta pelo Transporte Público.
O grupo não se limita à união de universitá-
rios. Desde janeiro, está encorpado pelo apoio 
de alas de funcionários das concessionárias 
do transporte público. Eles fazem oposição à 
direção do Sindicato dos Rodoviários de Porto 
Alegre. Com adesão dos trabalhadores, o bloco 
ganhou mais força para apresentar sua prin-
cipal bandeira: redução imediata do valor da 
passagem de ônibus para R$2,60.

dCEs se posicionam à frente do movimento:
Bandeiras do PSTU foram vistas, mas não é 
hábito a explícita identifi cação partidária. Nos 
protestos, costumam se mostrar como inte-
grantes dos chamados coletivos, como o Jun-
tos, ligado ao PSOL, que esteve na organização 
da manifestação. Também se posicionaram à 
frente do movimento os Diretórios Centrais dos 
Estudantes (DCEs) de PUC e UFRGS, ambos 
comandados em conjunto por militantes e 
simpatizantes do PSOL, PT e PSTU, além de 
anarquistas que permitem a “partidarização” 
dos protestos.
No Facebook, um dos mentores do levante foi 
Lucas Maróstica, integrante do coletivo Juntos 
e funcionário do gabinete da vereadora Fer-
nanda Melchionna (PSOL). A parlamentar, que 
participou de outro protesto, este na Câmara 
dos Vereadores, foi vista em frente à prefei-
tura. Ela confi rma a presença, mas alega que 
foi ao local apenas para “mediar” e serenar os 
ânimos.

Novos protestos previstos na Capital:
Entre os organizadores, é repudiada a ideia 
do vínculo das manifestações com partidos 
políticos. Eles também rejeitam o carimbo de 
violentos.
– São pessoas que se associam livremente ao 
bloco. Eu não sou do PSOL. No DCE da PUC, 
temos apenas uma menina do PSOL entre sete 
pessoas. Não houve exagero. Vários indivíduos 
não pertencem ao coletivo e, na hora, tomam 
essas atitudes (depredação) – argumentou 
Natane Hammarstron, presidente do DCE da 
PUC, enquanto aguardava, ontem à noite, em 
frente ao Palácio da Polícia, pela liberação de 
uma amiga que havia sido detida no protesto.

Porto Alegre tem outras manifestações previs-
tas até o dia 1º de abril, todas relacionadas à 
Jornada de Lutas da Juventude Brasileira (...).

Fonte: ROLLSING, Carlos; COSTA, Letícia. 
Ataque à Prefeitura, pedras e badernas. Zero 
Hora, Porto Alegre, n. 17835, p. 54, 28 mar. 
2013. Reportagem 2: 

Portal Sul21, 28 de março de 2013.
rEvoLtA CoNtrA o AUMENto dA 
PASSAGEM
Protesto dessa quarta-feira (27) foi o maior já 
realizado contra o aumento da passagem em 
Porto Alegre – Foto: Ramiro Furquim/Sul21.

Samir Oliveira

Centenas de manifestantes realizaram, na noi-
te desta quarta-feira (27), um novo ato contra 
o aumento da passagem de ônibus em Porto 
Alegre. Iniciado por volta das 18h30, em frente 
à prefeitura, o protesto só foi terminar às 22h, 
em frente ao Palácio da Polícia (...).
Antes de a passagem aumentar, cinco pro-
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Mais Sociologia!
Essa situação didática pode ser um disparador 
para o estudo da temática da mídia, bem como 
das novas tecnologias de informação e comu-
nicação e seu impacto sobre as informações 
que consumimos. A Internet amplia o número 
de fontes e posicionamentos disponíveis, mas 
todas essas informações são confi áveis? Tam-
bém é possível estudar a relação da indústria 
cultural e da mídia com o capitalismo contem-
porâneo.

Projetos Interdisciplinar: 
jornalistas por um Protesto!
Muitas vezes, as posições dos veículos de 
comunicação sobre um tema aparecem nas 
entrelinhas, em expressões e imagens que 
provocam emoções e julgamentos. Pode-se 
discutir junto às áreas de Português e Litera-
tura as características dos textos jornalísticos 
e como a linguagem pode denotar sentimen-
tos e avaliações.
Docentes da área das Artes podem contribuir 
com análises sobre emoções e refl exões pro-
vocadas por fotografi as. Já a área de Filosofi a 
é importante para questionar  a neutralidade e 
a objetividade do conhecimento.
Trabalhando todas estas áreas conjuntamente, 
desafi ar estudantes a criarem um jornal com 
relatos positivos, outros negativos e alguns 
“neutros” – se for possível neutralidade – so-
bre eventos de protesto escolhidos pela turma. 
Posteriormente, as produções dos grupos se-
rão comparadas em um debate sobre os temas 
sugeridos nessa situação didática.

MATERIAL DE ApOIO

testos foram realizados no centro da Capital. 
Após o aumento – que ocorreu na última 
quinta-feira (21) e elevou a tarifa de R$ 2,85 
para R$ 3,05 -, os manifestantes têm realizado 
praticamente um ato por dia (...). O protesto 
desta quarta-feira teve dimensões ainda maio-
res que os anteriores. Assim que começaram 
a entoar palavras de ordem, os manifestantes 
se dirigiram para a entrada da prefeitura, que 
estava bloqueada apenas por um cordão de 
isolamento e poucos agentes da Guarda Muni-
cipal (...).
Neste momento, o secretário municipal de 
Governança, Cézar Busatto (PMDB), tentava 
dialogar com os manifestantes na entrada 
da prefeitura. Cerca de uma hora após o ato, 
ele concedeu uma coletiva à imprensa. Com 
a roupa manchada da tinta vermelha jogada 
pelos ativistas, o secretário disse que os mani-
festantes “pareciam animais criando guerra”. 
“As coisas foram para um limite insuportável, 
não houve espaço para diálogo. Foi uma fúria 
de jovens que começaram a avançar para cima 
de nós”, criticou (...).

Brigada Militar jogou pelo menos cinco bom-
bas de efeito moral:
Enquanto os manifestantes ocupavam as 
escadarias em frente à entrada principal da 
prefeitura, o batalhão de choque da Brigada 
Militar (BM) se posicionava a poucos metros 
(...). Para dispersar os manifestantes e poder 
retomar a entrada da prefeitura, a Brigada 
jogou duas bombas de efeito moral, causan-
do pânico nos jovens e na população que 
caminhava pelo centro naquele momento. 
Depois das duas primeiras bombas, alguns 
manifestantes voltaram a avançar sobre a 
Praça Montevidéu, jogando pedaços de paus 
e frutas – como limões – e bolas de gude nos 

policiais, que se protegiam com escudos. A 
partir daí, a Brigada lançou mais três bom-
bas, fazendo com que o grupo recuasse. Tudo 
isso ocorreu em menos de meia hora. Às 19h, 
os manifestantes já deixavam as redondezas 
da prefeitura (...).
Nesse meio tempo, um jovem estava estirado 
na calçada ao lado da prefeitura, com um cor-
te na cabeça. Ainda não se sabe ao certo o que 
aconteceu. Relatos informam que ele teria sido 
“atropelado” pela Brigada Militar enquanto os 
policiais se dirigiam para a entrada da pre-
feitura. Após o fi nal do confl ito, a reportagem 
do Sul21 contabilizou 21 vidros quebrados nas 
janelas frontais da prefeitura. Um dos pilares 
da entrada do prédio também estava pichado 
com a frase “R$ 3,05 é um roubo”. Pelo menos 
uma viatura da Guarda Municipal teve o para-
-brisa quebrado.

Estudante foi detida e algemada dentro da 
prefeitura:
Enquanto a Brigada Militar jogava bombas 
para dispersar os jovens, corria, de boca 
em boca, a informação de que havia quatro 
pessoas detidas dentro da prefeitura. Poste-
riormente, confi rmou-se que pelo menos uma 
estudante estava, de fato, presa na sede do 
Executivo municipal.
A estudante foi algemada pela Guarda 
Municipal e mantida no interior do prédio, 
impossibilitada de contatar quem estava do 
lado de fora. A vereadora Fernanda Melchio-
nna (PSOL) chegou ao local no momento 
em que a BM dispersava os manifestantes 
com bombas e, com auxílio de um advoga-
do, conseguiu entrar na prefeitura (...). A 
estudante detida foi levada até o Palácio da 
Polícia, onde prestou depoimento à delegada 
de plantão. Com essa informação em mãos, 

os manifestantes (...) decidiram marchar até 
a sede da Polícia Civil gaúcha para exigir a 
libertação da ativista.

Estudante detida na prefeitura foi liberada no 
Palácio da Polícia:
Os ativistas levaram mais de uma hora para 
chegar ao Palácio da Polícia. No caminho, o 
grupo conquistou o apoio de muitos morado-
res da região, que abanavam e comemoravam 
das janelas dos edifícios, e de muitos trabalha-
dores rodoviários, que transportavam passa-
geiros no corredor de ônibus (...).
Os estudantes também aproveitaram o mo-
mento para pichar diversos ônibus  com os 
dizeres: “R$ 3,05 é um roubo”, “R$ 2,60 já” e 
“Passe Livre Já”. Durante o caminho, um jovem 
quebrou uma janela de um ônibus – que 
quase não tinha passageiros – e também há 
relatos de que sinaleiras e faróis de diversos 
coletivos foram destruídas.
Ao chegar em frente ao Palácio da Polícia, o 
grupo sentou-se na avenida Ipiranga e exi-
giu a libertação da estudante detida. (...) “Ela 
apanhou dentro da prefeitura. Obviamente, 
isso é para nos intimidar. Mas pegaram um 
dos nossos e nossa indignação dobrou”, 
bradaram. A estudante foi liberada pouco 
antes das 22h, quando a chuva já caía forte 
sobre Porto Alegre. Emocionada, ela abra-
çou os manifestantes e chorou. Os ativistas 
avisaram que irão organizar novos atos para 
pressionar pela revogação do reajuste da 
passagem de ônibus.

Fonte: adaptado de Sul21. Disponível em: 
https://www.sul21.com.br/noticias/2013/03/
revolta-contra-aumento-da-passagem-gera-
-grande-protesto-na-noite-de-porto-alegre/. 
Acesso em: 30 jul. 2019.
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Objetivo: Analisar a utilização do gênero textual e imagético veiculado por meios virtuais – os 
memes – como uma nova forma de ação política. Reconhecer o emprego deste gênero como fer-
ramenta facilitadora de conteúdos em sala de aula.

Conceitos relevantes: 
Internet e Movimentos Sociais
Ativismo 
Mídia e Movimentos Sociais

Tempo total estimado: dois encontros 

PROCEDIMENTOS

Temática: 
A popularização dos memes de Internet na era cibernética mudou por completo o debate político. No 
Brasil, onde as redes sociais são uma febre, especula-se que essas peças simples de comunicação 
tenham tido mais importância do que a propaganda na televisão nas últimas eleições (CHAGAS, 2019).
Os memes são uma criação relativamente nova. Surgiram a partir da primeira década do século XXI 
como um fenômeno oriundo dos blogs e das redes sociais, ferramentas amplamente utilizadas para 
socializar e expressar opiniões. São considerados artefatos culturais que constituem um gênero midiático 
próprio do ambiente digital e, conforme Chagas (2018), se caracterizam por apresentar: a) imagem re-
cortada, alterada ou descontextualizada da origem e função original; b) um texto curto que acompanha a 

Situação didática 6.2 – Memeativismo 

Pergunta disparadora: 
Em que medida criar e veicular memes pode ser considerado 
um ato político? Qual o impacto desse gênero midiático sobre os 
processos políticos contemporâneos? 

imagem; c) um texto que interage com a imagem, 
de forma que a complementa ou dá um novo sig-
nifi cado. Por si só, os memes não possuem uma 
função democratizante ou antidemocratizante, 
mas podem e têm sido acionados por grupos mo-
bilizados no intuito de fomentar debates de cunho 
político (CHAGAS, 2018). Assim, adota-se nesse 
material o termo “memeativismo” para descrever 
a “batalha” provocada pela disseminação desse 
conteúdo nos meios digitais.
O termo meme foi apresentado ao grande públi-
co no best-seller O Gene Egoísta, publicado em 
1976 pelo biólogo Richard Dawkins, para se referir 
à replicação de ideias por gerações, tal como 
acontecia com o material genético. É certo que o 
cientista britânico não fazia ideia do alcance que 
a expressão ganharia décadas depois. Alguns 
fatores devem ser levados em consideração na 
análise da forma pela qual os memes se torna-
ram “virais”. Dentre eles, podemos citar: a afetivi-
dade (emoção), a participação (individualizada e a 
possibilidade de personalização), e o humor. 
Assim como as charges e os cartuns, os memes 

utilizam-se deste último recurso para comuni-
car uma mensagem de maneira rápida e crítica. 
O que os diferencia de seus congêneres é que 
podem ser criados e veiculados por qualquer 
pessoa que tenha acesso à Internet e às redes 
sociais. No contexto comunicacional contem-
porâneo, o indivíduo, que antes era apenas o 
receptor, hoje participa ativamente do processo, 
transformando-se em produtor de comunicação 
(SOUSA; FACHINNI; NASCIMENTO, 2016).
Essa maneira de expressão – que cria, produz e 
reproduz seu próprio conteúdo – tem se propa-
gado cada vez mais nas redes e se apresentado 
como uma poderosa arma de comunicação de 
jovens para expressar diferentes opiniões cuja 
carga de signifi cados é, em geral, uma repre-
sentação e/ou apropriação de algo que já está 
latente na sociedade. Este cenário propicia a 
conexão entre comunicação e atitude política, 
fenômeno chave para a compreensão do ativis-
mo digital, que aponta para um modo de vida 
em que as novas gerações já não dissociam mais 
tecnologias e ação (GOMES, 2014). 

Atividades:
1- Primeiro encontro: 
Solicitar que estudantes façam uma busca nas 
redes sociais, usando os celulares ou compu-
tadores, para selecionar memes que tenham 
sido criados, compartilhados ou que tenham 
chamado a sua atenção. Depois, mapear as 
principais temáticas e os sentidos atribuídos 
aos memes escolhidos. 
Refl etir com a turma sobre o que é um meme 
e qual a sua fi nalidade. Para tanto, questio-
nar: a) sua origem; b) a forma de veiculação e 
possibilidades de comunicação propiciadas por 

este gênero textual/imagético próprio do am-
biente virtual. No Material de Apoio há artigos 
e sites com informações sobre o tema. 

2-Segundo encontro: 
Em um Laboratório de Informática, ou utili-
zando os celulares, propor a criação de me-
mes. Dividir a turma em pequenos grupos de 
três ou quatro estudantes. Cada grupo deve 
escolher personagens, situações e/ou acon-
tecimentos em evidência no momento atual 
brasileiro que sirvam de inspiração para a 
criação de novos memes.
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Exemplo de memesFechamento: 
Apresentar os memes criados pelos grupos. Re-
fl etir com a turma sobre a relação entre criação 
e veiculação de memes e ação política. Como os 
memes contribuem para difundir boatos falsos 
– as chamadas fake news ou desinformação? 
A criação e o compartilhamento de memes são 
recursos superfi ciais ou, ao contrário, a mistura 
de entretenimento e política torna a discussão 
mais acessível e profícua? O impacto das ações 
on-line é comparável ao ato de ir às ruas? O 
que se pode considerar como uma ação política 
na contemporaneidade? Por último, que ques-
tões éticas envolvem o uso de tecnologias di-
gitais, principalmente as que utilizam o humor 
como recurso de comunicação?

MATERIAL DE APOIO 
O ideal é que a criação dos memes aconteça 
em um Laboratório de Informática, e a apre-
sentação dos memes criados seja projetada 
em uma tela para toda a turma. Caso não seja 
possível, utilizar os celulares.

Sites e páginas úteis: 
Museu de Memes:  
http://www.museudememes.com.br/  

Acervo virtual para catalogar essas 
expressões, criado por pesquisadores do 
Laboratório de Pesquisa em Comunicação, 
Culturas Políticas e Economia da 
Colaboração (COLAB), da Universidade 
Federal Fluminense (UFF), em 2011. 

Memes Históricos: 
https://pt-br.facebook.com/memesd4histori4/

Página do Facebook para a divulgação 
e publicação de memes.

Gerador de Memes: 
https://www.gerarmemes.com.br/

Site que possui ferramenta geradora 
de memes.

Mais Sociologia!
Pode-se abordar temas como preconceito e 
discriminação na sociedade contemporânea a 
partir da discussão sobre a relação (controver-
sa) entre humor e grupos sociais. Outras refl e-
xões possíveis a partir dessa situação didática 
envolvem a questão da desigualdade digital 
no Brasil, suas implicações sociais e políticas; 
o desenvolvimento das Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação (TICs) e sua infl uência 
sobre os sistemas de comunicação, as mudan-
ças nos hábitos cotidianos, na organização do 
trabalho e no funcionamento dos mercados.

Projeto Interdisciplinar
Organizar uma exposição nas dependências 
da escola, e/ou criar uma página no Facebook 
para divulgar os memes produzidos por estu-
dantes, incentivando o trabalho em conjunto 
com as áreas de Filosofi a e Língua Portugue-
sa. Através da Filosofi a, aprofundar a refl exão 
sobre valores éticos envolvidos na criação e 
divulgação dos memes por meio da discussão 
da relação entre Ética e Moral, tema recor-
rente nesta área de conhecimento. Na área da 
Língua Portuguesa, exercitar a interpretação 
de textos, imagens e contexto utilizando os 
conhecimentos e as experiências sociocultu-
rais de estudantes. O uso de memes pode ser 
um recurso facilitador e criativo do processo 
de ensino/aprendizagem.
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jUStiFiCAtivA: Existência de um uso restrito da 

categoria “política”, referindo-se apenas à política partidária, aliado a uma 

concepção de que movimentos sociais devem se distanciar de partidos 

políticos e da política institucional para que sejam legítimos.

HABiLidAdES dESENvoLvidAS: Compreender as diversas ligações 

entre movimentos sociais e política institucional, refl etindo sobre suas 

implicações para a mobilização coletiva.

CoNCEPÇÕES QUEStioNAdAS: “Movimentos sociais não podem ser 

políticos”. “Movimentos políticos foram manipulados”.

MÓDULO 7

MOVIMENTOS 
SOCIAIS COMO 
pOLÍTICA

MOVIMENTOS 
SOCIAIS 
E ESTADO
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Objetivo: Identifi car a atuação de “burocratas ativistas” em confrontos envolvendo políticas pú-
blicas em diferentes ministérios e secretarias, rompendo com a ideia de uma fronteira fi xa entre 
movimentos sociais e Estado.

Conceitos relevantes: 
Políticas Públicas e Movimentos Sociais
Ativismo Institucional

Tempo total estimado: dois encontros 

PROCEDIMENTOS

Temática: 
A atividade parte de situações fi ctícias em que ativistas de diferentes movimentos sociais e setores em-
presariais organizados assumem posições em ministérios e secretarias relacionados ao tema de suas lu-
tas. As situações sugeridas estão relacionadas à preservação ambiental, a direitos trabalhistas e à saúde.
Adaptar as situações sugeridas no Material de Apoio à realidade local, aos interesses de estudantes, ou 
a conteúdos que estão sendo trabalhados em aula. É importante que o Material de Apoio seja prepara-
do com antecedência.

Situação didática 7.1 – Ativistas no governo 

Pergunta disparadora: 
Movimentos sociais defendem suas posições em confrontos 
políticos apenas fora do Estado e dos governos?  Caso contrário, 
como ativistas se envolvem em confrontos políticos estando 
dentro de ministérios e secretarias? 

Atividades:
No primeiro encontro, realizar uma breve 
introdução sobre a organização do Estado no Brasil 
e políticas públicas. Depois, dividir a turma em 
grupos. A cada grupo será entregue um pequeno 
texto relatando o caso de representantes de um 
movimento social ou de um setor empresarial 
que atuam no ministério responsável por políticas 
públicas. Estes textos estão disponíveis no Material 
de Apoio. 
Os grupos deverão pesquisar sobre o movimento 
social ou setor empresarial citado, e sobre o 
ministério responsável pela área mencionada para 
responder as seguintes perguntas:
a) Considerando as crenças políticas dessa/e 
ativista, que políticas públicas essa pessoa proporia 
ou defenderia dentro desse ministério?
b) Que obstáculos essas pessoas poderiam 
encontrar para transformar suas ideias em 
políticas?  Um exemplo: que grupos poderiam se 
opor às suas propostas?
No segundo encontro, os grupos devem apresentar 
as propostas de personagens que representam 
diferentes interesses em um mesmo ministério, e 
compará-las.

Fechamento: 
Refl etir com a turma como são articuladas 
as políticas públicas e que um governo não é 
composto apenas por pessoas que compartilham 
dos mesmos valores. Portanto, não é um ator 
coerente e homogêneo. 
Quando atuando dentro de ministérios, ativistas 
de movimentos sociais e de setores empresariais 
tendem a defender suas posições. Assim, os 
movimentos sociais e outros grupos organizados 
podem infl uenciar as políticas públicas também de 
dentro do Estado e dos governos.
Considerar que difi cilmente algum dos grupos 

envolvidos nessa disputa conseguirá infl uenciar 
as políticas públicas completamente conforme 
a sua vontade, já que é provável que enfrente 
resistências da oposição. No entanto, quem tiver 
mais recursos, como acontece geralmente com 
grupos empresariais, sai em vantagem. 
Ressaltar que há casos em que movimentos 
sociais atuam dentro e fora dos governos para 
defender suas demandas e que essa aproximação 
com o Estado não signifi ca necessariamente 
sua desmobilização, ou que ativistas “foram 
comprados” por um governo ou por um partido. 
Indicar que é comum a crítica à atuação de 
movimentos sociais dentro do governo, mas que 
a atuação de federações industriais e de outros 
grupos empresariais é, em geral, vista como 
natural.
Lembrar que confrontos políticos acontecem, por 
exemplo, no Poder Legislativo, quando grupos 
com visões distintas sobre um determinado 
projeto de lei lutam por sua aprovação ou rejeição. 
Neste caso, ativistas podem se envolver como 
parlamentares eleitos ou como seus assessores. Da 
mesma forma, dentro do Poder Judiciário, grupos 
podem ter visões diferentes sobre como as leis 
devem ser aplicadas. 
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Mais Sociologia!
Essa situação didática pode ser um disparador 
para discutir o tema da divisão dos Poderes no 
Brasil. Por exemplo, é possível que estudantes 
proponham ações que não cabem ao Poder 
Executivo, mas ao Poder Legislativo, ou ao 
Poder Judiciário. Propor uma pesquisa sobre 
quais ações seriam viáveis e caracterizar as 
funções de cada Poder.
Outra refl exão possível é sobre políticas públicas: o 
que são, quais são as políticas públicas em anda-
mento no Brasil, e que outras seriam necessárias? 
O Material de Apoio traz ainda dados sobre 
movimentos sociais, grupos empresariais e 
confrontos. Sugere-se que os grupos aprofun-
dem uma investigação sobre:
a) A história do movimento ambientalista e da 

MATERIAL DE ApOIO

Situação A:
Ângela é ativista do movimento ambientalista 
brasileiro. Ela acredita ser necessário que o governo 
fi scalize com maior rigor as indústrias e grandes 
propriedades rurais para que cumpram a legislação 
ambiental, bem como defende normas e punições 
mais rígidas para os impactos ambientais. Ângela 
recentemente assumiu um cargo no ministério 
responsável por questões ambientais no Brasil.
Considerando as crenças políticas dessa ativista, 
que políticas públicas vocês imaginam que ela 
proporia ou defenderia dentro desse ministério? 
Quais obstáculos essa ativista poderia encontrar 
para concretizá-las? Por exemplo, que grupos 
poderiam se opor às propostas dela?

Situação B:
Frederico é membro de uma federação que reúne 
e representa os interesses de grandes proprietá-
rios rurais. Acredita que o governo deve incentivar 
o agronegócio brasileiro, responsável por parcela 
signifi cativa do desempenho econômico nacional. 
Para isso, considera importante que o governo 
não crie empecilhos para que os grandes proprie-
tários possam defi nir suas próprias práticas de 
produção e manejo do meio ambiente de forma a 
aumentar sua produtividade. Frederico recente-
mente assumiu um cargo no ministério responsá-
vel por questões ambientais no Brasil.
Considerando as crenças políticas desse ativista, 
que políticas públicas vocês imaginam que ele 
proporia ou defenderia dentro desse ministério? 
Quais obstáculos esse ativista poderia encontrar 
para concretizá-las? Por exemplo, que grupos 
poderiam se opor às propostas dele?

Situação C:
Marcos é ativista sindical no Brasil. Ele acredita 
que é necessário que as empresas sejam mais for-
temente fi scalizadas em relação ao cumprimento 

da legislação trabalhista, bem como defende a 
garantia e a ampliação de direitos do trabalho – 
férias, salário mínimo valorizado, décimo terceiro 
salário, entre outros. Marcos recentemente as-
sumiu um cargo no ministério responsável pelas 
questões trabalhistas no Brasil.
Considerando as crenças políticas desse ativis-
ta, que políticas públicas vocês imaginam que 
ele proporia ou defenderia dentro desse minis-
tério? Quais obstáculos esse ativista poderia en-
contrar para concretizá-las? Por exemplo, que 
grupos poderiam se opor às propostas dele?

Situação D:
Mariana é presidenta de uma grande confedera-
ção que reúne empresários do ramo industrial. 
Acredita que o desenvolvimento da indústria 
brasileira é a chave para o desenvolvimento 
econômico do país. Para que isso ocorra, defende 
que o governo deve intervir o mínimo possível 
nas relações estabelecidas dentro da empresa, 
como as relações entre empregadores e empre-
gados, de forma a aumentar a competitividade 
da indústria nacional. Mariana recentemente 
assumiu um cargo no ministério responsável 
pelas questões trabalhistas no Brasil.
Considerando as crenças políticas dessa ativis-
ta, que políticas públicas vocês imaginam que 
ela proporia ou defenderia dentro desse minis-
tério? Quais obstáculos essa ativista poderia en-
contrar para concretizá-las? Por exemplo, que 
grupos poderiam se opor às propostas dela?

Situação E:
Joana é ativista do movimento de defesa da saúde 
pública e gratuita no Brasil. Ela defende o direito à 
saúde e acredita que os serviços públicos de saú-
de devem ser aprimorados cada vez mais. Joana 
recentemente assumiu um cargo no ministério 
responsável pela política de saúde no Brasil.

Considerando as crenças políticas dessa ativis-
ta, que políticas públicas vocês imaginam que 
ela proporia ou defenderia dentro desse minis-
tério? Quais obstáculos essa ativista poderia en-
contrar para concretizá-las? Por exemplo, que 
grupos poderiam se opor às propostas dela?

Situação F:
Roberto é membro de um sindicato que repre-
senta os interesses dos hospitais privados e dos 
planos de saúde no Brasil. Acredita que a oferta 
de serviços privados de saúde é a melhor forma 
de garantir acesso ao cuidado médico de qua-
lidade para toda a população. Roberto recente-
mente assumiu um cargo no ministério respon-
sável pela política de saúde no Brasil.
Considerando as crenças políticas desse ativis-
ta, que políticas públicas vocês imaginam que 
ele proporia ou defenderia dentro desse minis-
tério? Quais obstáculos esse ativista poderia en-
contrar para concretizá-las? Por exemplo, que 
grupos poderiam se opor às propostas dele?

preservação ambiental no Brasil, a organiza-
ção dos grandes proprietários rurais no país e 
as disputas estabelecidas entre esses atores;
b) A história do movimento sindical e da legis-
lação trabalhista brasileira, a organização das 
federações de indústria no Brasil e as disputas 
estabelecidas entre esses atores;
c) A história do movimento sanitarista – de 
luta pela saúde pública e gratuita – no Brasil, a 
organização dos grupos médicos empresariais e 
as disputas estabelecidas entre esses atores.

Projeto Interdisciplinar: 
As Políticas Públicas da nossa Cidade
A partir dessa situação didática, é possível 
construir um projeto interdisciplinar para iden-
tifi car as políticas públicas existentes na cidade 
em que se localiza a escola e se foram motiva-
das por propostas de movimentos sociais. Além 
de realizar entrevistas com representantes da 
administração municipal, a ideia é que estudan-
tes se sintam incentivados a propor políticas 
públicas para o lugar onde vivem. 
Na área das Ciências Naturais, pode-se utilizar 
componentes curriculares de Química e Biolo-
gia para investigar as políticas ambientais e de 
saneamento básico. Na área das Ciências Hu-
manas, o componente curricular Geografi a vai 
ajudar na pesquisa sobre as políticas urbanas 
existentes na cidade, e o componente curricular 
História pode motivar estudos sobre políticas 
de preservação do patrimônio histórico.
Na área das linguagens, os componentes curri-
culares das Artes podem auxiliar na análise de 
políticas de incentivo à cultura; o componente 
curricular Educação Física permite compre-
ender as políticas de incentivo ao esporte; e o 
componente curricular Literatura serve de base 
para uma pesquisa sobre políticas de incentivo à 
leitura e ao estudo da Literatura Brasileira.
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Objetivo: Conhecer e refl etir sobre as formas de ação dos movimentos sociais nas oportunidades 
e empecilhos da política institucionalizada.

Conceitos relevantes: 
Movimentos Sociais 
Política Institucional
Políticas Públicas e Movimentos Sociais

Tempo total estimado: dois encontros 

PROCEDIMENTOS

Temática: 
Essa situação didática pretende desnaturalizar a concepção de que os movimentos sociais atuam à 
margem das relações com os governos e que utilizam somente protestos e manifestações de rua para 
fazer acontecer as suas demandas. Ao focar nas interações que os movimentos sociais buscam com os 
atores políticos que estão na estrutura burocrática do Estado, a situação didática contribui para carac-
terizar as diversifi cadas formas de ação pelas quais os movimentos sociais atuam.

Situação didática 7.2 – Caminhos da política 

Pergunta disparadora: 
Muito se imagina que os movimentos sociais agem ou devam 
agir somente junto à sociedade civil sem buscar relações com 
os governos e o Estado. Será mesmo? Que caminhos de ação são 
possíveis para os movimentos sociais que queiram infl uenciar as 
políticas públicas e os governos? 

1- Primeiro encontro
Contextualizar e explicar o que são movimentos 
sociais utilizando exemplos próximos à realidade 
do grupo; descrever brevemente o que é o Estado 
e quais as suas características principais – para 
esses conteúdos, pode-se utilizar como base os 
livros didáticos. Estimular que estudantes falem 
de movimentos que conhecem e que atuam nos 
municípios em que vivem. 
Para facilitar a compreensão do tema, sugere-se 
dividir a turma em três grupos e propor um jogo, 

É um movimento nacional de 
luta pelo direito à moradia e 

tem organizações em diversas 
capitais. É formado por pessoas 

que não têm onde morar e 
organizam ocupações em áreas 
desocupadas da cidade. Exigem 

projetos de habitação de 
interesse social, aluguel social 

para situações transitórias, 
reformas de imóveis 

abandonados para moradia 
popular, etc. Quais as ações 
necessárias para atingirem 

esses objetivos?

Começou a
planejar alguma

atividade contra o projeto 
de lei apresentado no

Legislativo que
retira direitos já
conquistados.

O movimento
teve adesão de muitas 

pessoas e organizou uma 
passeata gigantesca 
rumo ao Palácio do

Governo.

que consiste em três cartelas de cenário e um 
baralho de 30 cartas. 
Nas cartelas de cenário estão descritas situações 
de mobilização organizadas por movimentos 
sociais, conforme a Figura 1. É possível incluir 
novas cartelas de cenários para aproximar as 
situações das realidades dos grupos. 
Nas cartas do baralho estão descritas ações a serem 
realizadas pelos movimentos sociais, como na Figura 2. 
As cartelas de cenário e o baralho completo estão 
disponíveis no Material de Apoio. 

Figura 1 - Exemplo de cartela de Cenário Figura 2 - Exemplos de cartas do baralho

Cada grupo recebe uma cartela de cenário. O baralho é dividido entre os três grupos, sendo que 
cada grupo recebe 10 cartas. 
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O JOGO
O grupo deve ler o cenário da cartela e as ações 
descritas nas cartas recebidas, e identifi car quais 
cartas auxiliam nos objetivos de mobilização 
apresentados no cenário e quais não contribuem. 
As que não contribuírem serão futuramente des-
cartadas. Todas as jogadas devem ser registradas 
em um relatório. Para isso, devem ser eleitos um 
ou dois integrantes que farão a sistematização do 
jogo. Cada grupo deve escolher no mínimo duas 
cartas para serem descartadas. 
O primeiro grupo descarta uma carta previa-
mente identifi cada como não favorável aos 
objetivos do cenário; o segundo grupo avalia 
se a carta descartada é favorável para o seu 
cenário, e a compra, ou somente descarta 

outra, avaliada como não sendo útil; o ter-
ceiro grupo faz a mesma ação. Seguem-se 
as jogadas até um grupo não ter mais cartas 
para descartar, e assim acaba o jogo. É possí-
vel que os grupos terminem as jogadas com 
números diferentes de cartas na mão.  
Importante: Orientar os grupos a registrarem 
o conteúdo de sua cartela de cenário, as cartas 
selecionadas e a lista de cartas descartadas 
em um cartaz. Cada grupo deve apresentar 
seus registros para a turma ao fi nal, justifi can-
do as decisões tomadas. 
Objetivo: Refl etir sobre os ambientes políticos 
em que os movimentos sociais citados nas 
cartas atuam e como conseguiram atingir as 
demandas a partir das ações descritas. 

Pergunta disparadora: 
Vocês conhecem algum movimento social que tenha feito essas 
ações? Em que ambiente político essas ações poderiam ser 
realizadas? Pode-se identifi car algum padrão de interação entre os 
movimentos sociais e o Estado nas jogadas dos grupos?

Analisar os cenários e as ações seleciona-
das por cada grupo. A partir das escolhas 
das ações em relação às cartas do baralho é 
possível perceber como ocorrem os padrões de 
interação entre movimentos sociais e o Estado. 
Através da pergunta “Vocês conhecem al-
gum movimento social que tenha feito essas 
ações?”, estimular o debate sobre o conheci-
mento ou a prática de estudantes em relação 
aos movimentos sociais, retomando o cenário 
e as cartas escolhidas pelos grupos. Com a 
pergunta “Em que ambiente político essas 
ações poderiam ser realizadas?”, discutir com 
a turma as oportunidades e constrangimentos 
das situações hipotéticas retratadas no jogo 

frente a ambientes políticos diferenciados. 
Sugere-se salientar as características que 
diferem um regime político autoritário de um 
regime político democrático, e propor aos 
grupos refl etirem sobre como esses ambientes 
podem potencializar ou ser obstáculos para as 
ações escolhidas no jogo. O Glossário no fi nal 
desse livro oferece conteúdo didático para 
abordar essas questões. 
 Por fi m, com a pergunta “Pode-se identifi car 
algum padrão de interação entre os movi-
mentos sociais e o Estado nas jogadas dos 
grupos?”, retomar as ideias sobre cooperação 
e confl ito como padrões de interação, reler as 
ações descritas nos baralhos e agrupar, em 

conjunto com a turma, as cartas conforme 
o seu tipo, considerando o padrão mais coo-
perativo ou o padrão mais confl itivo entre as 
relações de movimentos sociais e Estado. 
Ao fi nal da atividade, os grupos terão discuti-
do sobre as ações possíveis aos movimentos 
sociais, seus objetivos estratégicos e o am-
biente político em que estão inseridos; e como 
algumas ações podem ter características 
semelhantes e refl etir um padrão de interação 
entre movimentos sociais e sistema político.

MATERIAL DE APOIO
Três cartelas de cenários e um baralho 
com 30 (trinta) cartas, que devem ser 
impressos. Cartazes para o registro 
das jogadas. 

Cartelas de Cenário

Cartela 1: É um movimento nacional de luta 
pelo direito à moradia e tem organizações 
em diversas capitais. É formado por pessoas 
que não têm onde morar e organizam ocu-
pações em determinadas áreas desocupadas 
da cidade. Exigem projetos de habitação de 
interesse social, aluguel social para situações 
transitórias, reformas de imóveis abandonados 
para moradia popular, etc. Quais são as ações 
necessárias para atingirem esses objetivos?

Cartela 2: O movimento é formado por 
famílias rurais que produzem em pequena 
escala e que defendem a produção sem uso 
de agrotóxicos. Organizam debates, mutirões, 
assembleias, além de feiras em que vendem 
seus produtos. Demandam crédito agrícola 
para a compra de máquinas e sementes, for-
mação técnica para seus fi lhos e fi lhas, me-
lhores estradas para levar mercadorias, entre 
outras medidas. O que fazer para atingir esses 
objetivos?

Cartela 3: O movimento é formado por pais e 
mães que exigem remédios especiais para as 

2- Segundo encontro

doenças raras de seus fi lhos e fi lhas. Atuam 
a partir de ações de divulgação das doenças, 
interagem com cientistas e especialistas, 
formam grupos para levar à Justiça os pedidos 
de medicamentos, entre outras ações. O que 
fazer para conseguir o atendimento a essas 
demandas?
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MATERIAL DE ApOIO - Baralho com 30 (trinta) cartas

A entidade 
conseguiu 

recursos do 
governo para 
realizar uma 

política pública.

Uma rede de 
movimentos 

conseguiu que o 
governo mudasse 

o orçamento 
aprovado.

Realizaram a 
ocupação de um 
órgão público e 
estão há mais 

de um mês 
instalados.

Dois integrantes 
bem conhecidos 

da entidade 
decidiram ser 
candidatos à 

eleição.

Mobilizaram 
um político de 
renome para 

dialogar com o 
governo em nome 

deles.

Participaram na 
mobilização e 

na organização 
das etapas da 
conferência 

sobre a área de 
interesse.

A entidade fez um 
grande estudo, 

junto com a 
universidade, e 
apresentou ao 

representante do 
governo.

O movimento 
social exigiu que 
o governo fi zesse 

uma comissão 
para discutir 

saídas para um 
problema grave.

Alguns membros 
questionaram 
um político, 
em um vídeo 
ao vivo, sobre 
uma questão 
controversa.

Fizeram um 
abaixo-assinado 

pela Internet 
e enviaram a 

representantes 
políticos.

Em conjunto 
com outros 

movimentos, 
realizaram uma 

manifestação 
de rua com 
atividades 
culturais.

Através de ações 
de hackers, 
o coletivo 
conseguiu 

“derrubar” a 
página ofi cial do 

governo.

Um integrante 
do movimento 

social foi indicado 
para compor um 

governo que é 
parceiro na causa.

A associação está 
convencendo 

alguns partidos 
a fazerem uma 
campanha de 

conscientização.

O movimento 
social conseguiu 
ocupar uma área 

pública para 
garantir seu 

direito.

O movimento 
social participou 

de uma 
conferência 

em que foram 
discutidas 

demandas que os 
favorecem.

Foram escritos 
vários ofícios a 

diferentes órgãos 
públicos para 
que conheçam 

as demandas da 
entidade.

A associação 
conseguiu 

aprovar uma 
resolução no 
Orçamento 

Participativo do 
município.

Uma campanha 
de envio de 
e-mails em 
massa para 

deputados foi 
lançada.

Foi protocolada 
uma ação judicial 
para demandar o 
cumprimento do 
que está escrito 

na lei.

Começou a 
participar de 
um grupo de 

trabalho dentro 
do governo para 
decidir sobre um 

programa. 

Mobilizaram 
pessoas para 

participar de uma 
audiência pública 

sobre um tema 
decisivo.

Participaram 
da eleição 

do conselho 
gestor da área 
em que atuam 

e ganharam 
um assento no 

conselho.

Fizeram uma 
greve de fome 

na frente de um 
órgão público 

para pressionar o 
governo.

Começou a 
planejar alguma 
atividade contra 
um projeto de lei 
apresentado no 
Legislativo que 
retira direitos já 
conquistados.

O movimento 
teve adesão de 
muitas pessoas 

e organizou 
uma passeata 

gigantesca rumo 
ao Palácio do 

Governo.

Depois de 
elaborarem 

de forma 
colaborativa 

uma lei, 
coletaram muitas 
assinaturas para 

apresentá-la 
como iniciativa 

popular.

Depois de muito 
tempo tentando, 
foi marcada uma 

reunião com o 
parlamentar líder 

do governo.

Para que o 
orçamento de 
um programa 

governamental 
seja liberado, os 
militantes estão 

fazendo uma 
vigília na frente 

do órgão público.

Um integrante 
do movimento 

social conseguiu 
se eleger como 
parlamentar, 
com apoio do 
movimento.
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MATERIAL DE APOIO 
Padrões de Interação entre Movimentos 
Sociais e Estado

As reconfigurações das relações entre mo-
vimentos sociais e Estado têm sido tema de 
estudos nos últimos anos, ultrapassando certa 
visão simplista de que a participação dos 
movimentos sociais na elaboração e imple-
mentação de políticas públicas seja somen-
te uma cooptação pelo Estado e o fim dos 
conflitos. Por isso, discute-se muito sobre o 
“engajamento institucional” dos movimentos 
sociais na política institucional e os padrões 
de interação socioestatal. Carlos (2017) su-
gere que há muitas formas de relações entre 
sociedade-Estado, em especial, as relações 
dos movimentos sociais com governos, agên-
cias estatais ou partidos políticos, e que vale 
olhar com mais atenção para a configuração 
de certos padrões. Nesse sentido, as ideias 
trazidas pela autora podem contribuir para a 
reflexão sobre como os movimentos sociais e o 
Estado interagem e como as ações podem ter 
certas regularidades e conformar determina-
dos padrões.
As teorias dos movimentos sociais muito enfa-
tizaram que a relação dos movimentos sociais 
com a política institucional são marcadas por 
situações de conflito e contestação nas quais 
os movimentos “desafiam” o Estado para al-
cançar as demandas e objetivos. Os interesses 
entre atores não institucionais e institucionais 
estão em disputa, por isso, os movimentos 
“contestam” os detentores do poder. E quando 
os movimentos sociais participam de ativi-
dades que não necessariamente implicam 
uma relação de conflito com os detentores 
de poder? Novos estudos estão fazendo essa 
pergunta e investigando como os  movimentos 
também cooperam com o Estado, especial-
mente na solução de problemas públicos, na 
elaboração e na implementação de políticas. 
Carlos (2017) aponta que essas relações de 
cooperação ou colaboração podem assumir 
a forma de consulta (quando os atores co-
laboram com informações importantes para 

processos políticos), ou de integração (quando 
os movimentos participam de comitês, grupos 
de trabalho, etc), bem como na forma de dele-
gação (quando o Estado delega a execução de 
alguma política pública para organizações da 
sociedade). 
Nessa perspectiva, um padrão de interação 
mais cooperativo entre os movimentos sociais 
e o Estado indica o “estabelecimento de rela-
ções de colaboração e parceria na elaboração 
de políticas públicas e na implementação e 
execução de projetos e programas específicos 
do governo” (CARLOS, 2017, p. 338). As deman-
das dos movimentos sociais são atendidas pela 
sua influência na agenda pública, mas eles 
também percebem a necessidade de garantir a 
sua autonomia política para que não se reduza 
a capacidade de pressão junto ao Estado. Já 
um padrão de interação mais conflitivo sugere 
que os movimentos sociais apostam mais em 
ações de contestação, de denúncia, de con-
fronto com os agentes governamentais, para 
que tenham o reconhecimento das demandas 
defendidas pelo movimento. A autora ainda 
destaca que esses padrões podem se entreme-
ar nas trajetórias de atuação dos movimentos 
sociais e, mais do que tipologias engessadas, 
essas noções indicam que as formas de ação 
dos movimentos sociais podem variar e que as 
condições da política institucional influenciam 
essa variação. 
Sugerimos que essas ideias sustentem o tra-
balho de docentes nas atividades do segundo 
momento dessa situação didática. Na medida 
em que os grupos apresentam os resultados 
do jogo, em que decidem quais ações devem 
ser tomadas e quais não devem ser tomadas 
para atingir os objetivos descritos na cartela 
de cenário, pode-se orientar a turma para 
pensar sobre os padrões de interação que 
surgiram no jogo e no trabalho dos grupos. 
Por exemplo, se um grupo escolhe cartas do 
baralho como essas: “O movimento teve ade-
são de muitas pessoas e organizou uma passe-
ata gigantesca rumo ao Palácio do Governo”, 
ou “Fizeram uma greve de fome na frente de 
um órgão público para pressionar o gover-

no”, ou ainda “O movimento social conseguiu 
ocupar uma área pública para garantir seu 
direito”, podemos derivar que a atuação do 
movimento social configura um padrão mais 
conflitivo. Já se os grupos decidem por ações 
como “Começou a participar de um grupo de 
trabalho dentro do governo para decidir sobre 
um programa” , ou “Mobilizaram pessoas para 
participar de uma audiência pública sobre 
um tema decisivo”, ou ainda “Um integran-
te do movimento social conseguiu se eleger 
como parlamentar, com apoio do movimento”, 
podemos identificar que o movimento social 
orienta-se mais para um padrão cooperativo 
de interação com o Estado. Por fim, cabe a 
cada docente olhar com atenção as cartas 
do baralho para perceber quais estão mais 
próximas de um padrão cooperativo e, assim, 
conduzir o debate com a turma sobre os casos 
configurados pelos resultados dos jogos. Bom 
trabalho!

Mais Sociologia!
Para além dos conteúdos vinculados aos mo-
vimentos sociais e à ação coletiva, a situação 
didática exige uma reflexão sobre o papel do 
Estado na organização das sociedades, conteúdo 
presente nos currículos da disciplina de Sociolo-
gia no Ensino Médio. Nesse sentido, pode-se gerar 
novas situações didáticas a partir da proposta 
aqui apresentada, para trabalhar conteúdos sobre 
as diferentes formas de Estado e as análises sobre 
os tipos de políticas, relações de poder e discursos 
ideológicos que sustentam a ação político-institu-
cional. Podem ser abordados também temas de 
cidadania, democracia e direitos. 

Projeto Interdisciplinar
Essa situação didática explora as relações entre 
sociedade civil e estrutura estatal por meio do 
conhecimento sobre a organização política-admi-
nistrativa do país, podendo assim compor projetos 
com outras disciplinas, em especial Geografia e 
História. Os temas da Geografia Política apontam 
para a discussão sobre as relações entre política e 
território e desdobram os conhecimentos sobre a 
divisão político-administrativa e regional. Atra-
vés da disciplina de História, pode-se entender a 
organização política dos países e como se deu a 
conformação ao longo do tempo das formas polí-
ticas do Estado centralizado e regionalizado. 

CARLOS, Euzineia. Cooperação e conflito na relação movimentos sociais e Estado. Política & 
Sociedade, v. 16, n. 35, p. 321-350, 9 jun. 2017. 
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jUStiFiCAtivA: Existência de maior visibilidade 

das táticas violentas de movimentos contestadores, invisibilizando a 

violência de movimentos conservadores, a repressão (mais ou menos 

visível) e outras formas de violência, bem como as disputas em torno da 

legitimidade do uso da força.

HABiLidAdES dESENvoLvidAS: Identifi car a existência e a relação entre 

diversas formas de violência presentes em confrontos políticos, bem como 

as disputas sociais em torno da legitimidade do uso da força.

CoNCEPÇÕES QUEStioNAdAS: “Movimentos sociais pacífi cos não 

são reprimidos”. “Todas as formas de violência são igualmente vistas e 

condenadas em nossa sociedade”.

MOVIMENTOS 
SOCIAIS 
E ESTADO

MÓDULO 8

MOVIMENTOS SOCIAIS, 
VIOLÊNCIA 
E REpRESSÃO
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Objetivo: Identifi car diversas formas – mais ou menos visíveis, realizadas por diferentes atores 
e instituições –, de repressão e controle dos movimentos sociais, a (i) legitimidade das mesmas, e 
seus limites legais com base no princípio de direito ao protesto.

Conceitos relevantes: 
Repressão e Controle de Ações Coletivas 
Repertórios, Estratégias e Táticas Policiais

Tempo total estimado: dois encontros 

PROCEDIMENTOS

Temática: 
Nos protestos de junho de 2013, um dos principais temas debatidos foi a atuação das forças policiais em 
relação a ativistas. Por um lado, alguns manifestantes adotaram, além de marchas “pacífi cas”, táticas 
cuja legitimidade foi questionada, como depredação de patrimônios públicos e privados. Por outro lado, 
os atores policiais também utilizaram táticas para controlar os protestos, com armas “menos letais”, 
detenções, monitoramento de redes sociais, etc. O entendimento de que o uso dessas formas de controle 
foi, em determinados casos, abusivo e violento, fez com que a “repressão policial” se tornasse uma das 
pautas dos movimentos naquele período, e que organizações como a Anistia Internacional denunciassem 
a violência policial. Essa situação didática propõe que estudantes identifi quem as diversas formas de 
repressão e controle nos protestos de junho de 2013, bem como os limites éticos e legais de tais práticas 
a partir da análise de textos ilustrativos fi ccionais, baseados em situações reais. Busca-se refl etir se há 
situações em que essas práticas de controle e repressão são legítimas ou ilegítimas, levando em consi-
deração o direito ao protesto no Brasil. Pode-se adaptar a proposta para avaliar situações de repressão e 
controle mais próximas da realidade da turma e da conjuntura social do momento.

Situação didática 8.1 – Repressão e Controle 

Atividades:
Dividir a turma em grupos. Cada grupo vai 
receber textos com a descrição de cenas 
ocorridas durante as manifestações de junho 
de 2013 em que deve identifi car as formas 
de controle e repressão. Após a análise feita 
pelos grupos, as conclusões são apresentadas 
para toda a turma e registradas num quadro 
geral. Ali, além dos dados levantados pela 
turma, poderão ser acrescentadas outras si-
tuações que eventualmente não tenham sido 
citadas. 
Com base nas cenas analisadas, os grupos 
serão incentivados a discutir quais formas de 
repressão e controle podem ser entendidas 
como legítimas ou ilegítimas, proporcionais ou 
desproporcionais. No Material de Apoio, há in-
formações sobre as legislações internacionais 
e nacionais que regulam o direito ao protesto. 

Fechamento:  
Refl etir como as formas de controle e repres-
são são diversas, podendo ser mais ou menos 
visíveis, e praticadas por diferentes atores e 
instituições. Por exemplo: o uso de armas me-
nos letais, como bombas de gás lacrimogêneo, 
é de mais fácil reconhecimento, enquanto que 
o monitoramento de ativistas nas redes sociais 
é menos visível, mas também pode ter um 
efeito de desmobilização. 
Indicar que há uma divisão de tarefas: a Polí-
cia Militar faz o controle das ações nas ruas, 
como o acompanhamento de protestos e o uso 
de armas menos letais para dispersão; a Polí-
cia Civil é encarregada do inquérito no caso de 
responsabilização criminal de manifestantes. 
Outra forma de controle é a promulgação de 

leis para limitar o direito ao protesto. A conde-
nação criminal de ativistas cabe ao Judiciário. 
Lembrar aos grupos que a prática dessas 
ações depende de formulações de estratégias 
de Segurança Pública. Essa discussão pode 
ajudar a desnaturalizar a ideia simplifi cadora 
de que o protesto é legítimo se for pacífi co e 
ilegítimo se for violento – sendo permitido, 
neste último caso, qualquer tipo de repressão. 
As instituições devem agir dentro das normas 
que regulam a legitimidade de suas ações, 
inclusive quando manifestantes depredam 
patrimônios. Em suma, a questão de controle 
e da repressão não envolve apenas uma pola-
rização – manifestantes x policiais –, mas sim 
uma arena de disputa social em que vários 
atores, instituições e dispositivos legais estão 
em jogo.

Pergunta disparadora: 
Quais são as formas de repressão e controle dos movimentos 
sociais? Quais são os atores e instituições responsáveis pela 
formulação e adoção dessas táticas? Como entender a 
(i) legitimidade dessas táticas? 
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MATERIAL DE ApOIO

1. Cenas
Cena A:
João e Ana, estudantes universitários, leram 
em uma página do Facebook que ocorreria um 
protesto contra o aumento da passagem de 
ônibus em sua cidade. Cansados de pagar um 
preço que consideravam caro para pegar todos 
os dias um ônibus lotado, que levava cerca de 
uma hora para chegar à universidade, decidi-
ram, pela primeira vez, acompanhar um grupo 
de amigos que ia participar da manifestação.
Em meio a uma multidão, caminharam entu-
siasmados, gritando e cantando contra o au-
mento da tarifa. Embora a maioria das pessoas 
seguisse a marcha, outras, vestidas de preto, 
se desgarraram, picharam paredes e derruba-
ram contêineres. João e Ana viram um grupo 
de policiais acompanhando a passeata, com 
escudos e capacetes de proteção. Sentiram-se 
protegidos inicialmente, mas, ao mesmo tempo, 
temerosos pela forma como os policiais esta-
vam vestidos. No céu, um helicóptero com uma 
câmera acoplada sobrevoava a multidão.
Quando a marcha chegou a cerca de 100 metros 
da Prefeitura, havia policiais ao redor do prédio, 
impedindo que manifestantes se aproximassem. 
Depois de minutos de dúvida sobre os rumos 
do protesto, João e Ana ouviram um barulho e 
viram uma fumaça. Sentiram o cheiro forte e 
irritante de gás. Pessoas começaram a correr, 
e João e Ana também correram de volta a suas 
casas. No dia seguinte, leram nos jornais que 
um manifestante havia sido atingido por uma 
bala de borracha no olho e estava internado no 
hospital, com risco de fi car cego.

Cena B
Após participar de um protesto contra o au-
mento das passagens de ônibus, Jorge, jorna-
lista recém-formado, caminhava de volta para 

sua casa quando viu dois policiais discutindo 
com dois adolescentes. Jorge se aproximou, 
para tentar descobrir o que estava acontecendo. 
Ouviu quando um dos adolescentes reclamou 
que o outro, seu amigo, havia sido agredido 
com chutes e socos por um dos policiais. 
Os policiais, que não tinham a identifi cação de 
seus nomes no uniforme, afi rmaram ter visto os 
jovens cometendo vandalismos durante o pro-
testo. Jorge começou a fi lmar a conversa, mas 
os policiais apreenderem seu celular e levaram 
os adolescentes.
Sem saber como agir, Jorge se retirou tam-
bém. No dia seguinte, leu no jornal que os jo-
vens haviam sido levados para uma delegacia, 
passaram a noite presos, e foram liberados. 

Cena C
Márcia, estudante de História e fi liada a um 
partido político de esquerda, era muito ativa 
nas redes sociais. Sempre que podia, postava no 
Facebook e no Twitter sua opinião sobre diversos 
temas. Além disso, participava de um grupo de 
Whatsapp com uma turma que costumava ir a 
protestos. Desde que começaram as manifesta-
ções de junho de 2013, ela ia aos eventos com 
esse grupo. Um deles, Frederico, era novo na 
turma de Whatsapp e participava ativamente das 
discussões, o que gerava simpatia em Márcia.
Uma vez, integrantes do grupo combinaram de 
realizar pichações durante um protesto à noite. 
Márcia não concordou, mas foi junto. Durante 
o evento, percebeu a presença de policiais com 
celulares, que fi lmavam e fotogravam a multidão. 
Assim que um amigo de Márcia começou a pichar 
uma parede, Frederico chegou. Estava acompa-
nhado de policiais, que levaram Márcia e os de-
mais a uma delegacia. Todos foram liberados no 
dia seguinte, mas se sentiram traídos ao descobrir 
que Frederico era na verdade também da Polícia.

Cena d
Carlos fazia parte de um grupo anarquista da 
cidade de Porto Alegre (RS). Dividia até uma casa 
com simpatizantes dessa organização. Entre 
outras atividades, organizava com seus colegas 
grupos de estudos sobre política e ia a eventos 
de protesto. Em junho de 2013, participou de 
várias manifestações em que acontecerem situa-
ções de tensão entre ativistas e policiais.
Alguns meses depois dos protestos, Carlos esta-
va em casa quando chegaram policiais dizendo 
que havia uma suspeita de que ele e os amigos 
haviam participado de atos de “vandalismo” em 
junho de 2013. Os policiais apreenderam livros, 
bandeiras e adesivos anarquistas.
Carlos foi chamado para prestar depoimento em 
uma delegacia. Naquele momento, fi cou saben-
do de um inquérito policial que investigava a 
participação dele e dos amigos nos protestos. Foi 
acusado na Justiça por depredação ao patrimô-
nio público. Quando seu advogado lhe mostrou 
o processo, Carlos viu que a polícia tinha cole-
tado várias informações a partir de seu perfi l de 
Facebook, como postagens suas nas manifesta-
ções, e sua ligação com o anarquismo. No fi nal 
do processo judicial, Carlos e seus amigos foram 
julgados inocentes por falta de provas.

Gabarito
Cena A: acompanhamento do protesto; imagea-
mento aéreo; barreira espacial (No Protest Zone); 
uso de armas menos letais para dispersão (bombas 
de gás lacrimogêneo e bala de borracha)
Cena B: revista; agressão; apreensão de bens; 
detenção
Cena C: infi ltração; monitoramento de redes so-
ciais; monitoramento por fotos e vídeos; detenção
Cena d: apreensão de bens; inquérito policial; 
monitoramento de redes sociais; processo judicial 
(penal)

2. Sugestões de fontes para 
pesquisa empírica
Legislação

Relatório “Protestos no Brasil 2013”, do Artigo 19
http://artigo19.org/blog/2014/06/23/relatorio-
-protestos-no-brasil-2013/
Declaração Universal de Direitos Humanos, 
Artigo 19
https://nacoesunidas.org/artigo-19-direito-a-
-liberdade-de-opiniao-e-expressao/
Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos
http://www.refugiados.net/cid_virtual_bkup/
asilo2/2pidcp.html
Convenção Americana sobre Direitos Humanos
https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.
convencao_americana.htm
Constituição Federal de 1988, art. 5º, IV, XVI, VXII
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constitui-
cao/constituicao.htm
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MATERIAL DE ApOIO

3. Síntese das Legislações Internacional 
e Nacional sobre Direito ao Protesto 

LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL

A) dirEito dE ProtESto
• A Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, em seu artigo 19, determina que a 
liberdade de expressão é um direito humano 
universal e que “toda pessoa tem direito à 
liberdade de opinião e expressão; este direito 
inclui a liberdade de, sem interferência, ter 
opiniões e de procurar, receber e transmitir 
informações e ideias por quaisquer meios e 
independentemente de fronteiras”.

• O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos (PIDCP), tratado das Nações Unidas 
ratifi cado por diversos países, estabelece que: 
“Artigo 19: 1. Ninguém poderá ser molestado por 
suas opiniões; 2. Toda pessoa terá direito à liber-
dade de expressão; esse direito incluirá a liberda-
de de procurar, receber e difundir informações e 
ideias de qualquer natureza, independentemente 
de considerações de fronteiras, verbalmente ou 
por escrito, em forma impressa ou artística, ou 
qualquer outro meio de sua escolha”.

• A Convenção Americana, que foi ratifi ca-
da pelo Brasil em setembro de 1992, em seu 
artigo 13 também consagra o livre fl uxo de 
ideias e avança ao estabelecer que o direito à 
liberdade de expressão não pode estar sujei-
to à censura prévia: “2. O exercício do direito 
previsto no inciso precedente não pode estar 
sujeito à censura prévia, mas às responsabi-
lidades ulteriores, que devem ser expressa-
mente fi xadas pela lei e ser necessárias para 
assegurar: a) o respeito aos direitos ou à repu-
tação das demais pessoas; ou b) a proteção da 

segurança nacional, da ordem pública, ou da 
saúde ou da moral públicas.”

B) rEStriÇÕES Ao dirEito dE ProtESto
O direito de manifestação e protesto, sendo 
considerado pelos padrões internacionais de 
direitos humanos como um desdobramento 
dos direitos de liberdade de expressão, liber-
dade de reunião pacífi ca e de associação, pode 
estar sujeito a algumas restrições legítimas, 
conforme prevê a legislação internacional.
A normativa internacional, por meio do artigo 
19, parágrafo 3°, do Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos, é clara na resposta 
a essas indagações e estabeleceu o chama-
do “teste de três fases” com a fi nalidade de 
avaliar, caso a caso, se restrições à liberdade 
de expressão e informação podem ser conside-
radas legítimas.
A “regra das três partes” determina que 
qualquer restrição à liberdade de expressão 
deverá (i) estar prevista por lei e regulamento 
de forma clara e objetiva; (ii) proteger um fi m 
considerado legítimo perante o direito inter-
nacional. São eles: respeito pelos direitos e re-
putações de outros, e a proteção da segurança 
nacional, ordem, saúde e moral públicas, 
sendo que os governos nacionais não devem 
acrescentar outros objetivos; e (iii) é necessá-
ria para a proteção do propósito legítimo.
Além disso, o Relatório do Alto Comissariado 
da ONU para Direitos Humanos deixa expres-
so que “a liberdade de realizar e participar de 
protestos deve ser considerada a regra, e as 
limitações consideradas uma exceção. Nesse 
sentido, a proteção dos direitos e liberdades de 
outros não deve ser usada como uma desculpa 
para limitar o exercício de protestos pacífi cos”. 
Por esse motivo, os organismos internacionais 
de direitos humanos já reconheceram que o 

fechamento de vias públicas durante manifes-
tações, por exemplo, não é um motivo legítimo 
para restringir o direito de protesto, já que um 
dos objetivos dessa ação é justamente mobi-
lizar e chamar a atenção da população que 
circula diariamente pelas ruas das cidades. 
Da mesma forma, focos não generalizados de 
violência em uma manifestação não devem ense-
jar a restrição da liberdade de expressão de uma 
grande maioria que se manifesta pacifi camente.

LEGISLAÇÃO NACIONAL

CoNStitUiÇÃo FEdErAL dE 1988:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro-
priedade, nos termos seguintes:
(...)

IV - é livre a manifestação do pensamento, 
sendo vedado o anonimato;
(...)

XVI - todos podem reunir-se pacifi camente, 
sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde que 
não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente;
(...)

XVII - é plena a liberdade de associação para 
fi ns lícitos, vedada a de caráter paramilitar;

Fonte: ARTIGO 19. Relatório “Protestos no Brasil 2013”. Disponí-
vel em: http://artigo19.org/blog/2014/06/23/relatorio-protes-
tos-no-brasil-2013/ Acesso em: 30 jul. 2019.

4. Documentários

Junho, o mês que abalou o Brasil
https://www.youtube.com/
watch?v=cPrMgsgg70g
As Jornadas de Junho de 2013
https://www.youtube.com/watch?v=HUeRl_
Q0QNg
Rafael Braga: mais um rapaz comum
https://www.youtube.com/
watch?v=nfqRjNBi3LU
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Mais Sociologia!
Esse tema pode gerar reflexões relativas à vio-
lência por parte de ativistas – progressistas ou 
conservadores –, violência simbólica e dispu-
tas interpretativas a respeito da legitimidade 
da violência. Pode-se, por exemplo, questionar 
a legitimidade, ou não, de táticas de grupos 
como os Black Blocs, e os fundamentos que 
justificam ações diretas e a desobediência civil.
Também pode-se analisar a temática a par-
tir do enfoque da Segurança Pública e das 
instituições judiciais responsáveis pelo con-
trole social. Nesse caso, a forma como se 
constroem os processos de criminalização ao 
ativismo no Brasil e os mecanismos de contro-
le à intervenção repressiva estatal assumem 
centralidade. 
Outro debate possível vinculado à temática 
é o uso das tecnologias da comunicação e 
seu impacto sobre as formas de controle de 
repressão dos movimentos sociais. Pode ser 
interessante discutir os efeitos do uso de redes 
sociais e outras tecnologias não apenas por 
ativistas, mas também por atores estatais.
O controle e a repressão aos movimentos 
sociais trazem também questões relacionadas 
à Sociologia urbana, como debates sobre a 
concepção de espaço público (e seus limites) e 
o direito à cidade.

Projeto Interdisciplinar 
Na área de História, é possível produzir um 
projeto sobre o contexto histórico da relação 
entre movimentos sociais e instituições poli-
ciais no Brasil, buscando entender como foram 
construídos padrões de interação conflitiva ao 
longo do tempo.
A Geografia fornece elementos para compre-
ensão do papel do espaço nas dinâmicas con-
flitivas entre movimentos sociais e instituições 
de controle. A presença de ativistas nas ruas 
e a reação das forças estatais e repressoras 
produzem significados sobre o que é o espaço 
público e quais a formas de agir nele.
A Química é importante para entender as rea-
ções produzidas no corpo por armas recorren-

temente usadas pela polícia, como bombas de 
gás lacrimogêneo. 
As Artes permitem o estudo de formas de ação 
direta, como pichações, e os significados que 
elas produzem enquanto formas de protesto 
social. 
A Filosofia pode contribuir para a produção de 
um debate sobre os fundamentos morais que 
legitimam ou deslegitimam as ações violentas, 
seja por parte do Estado, seja por parte dos 
movimentos sociais, e as diversas formas de 
desobediência civil.
Uma proposta de projeto interdisciplinar con-
siste na revisão das cenas A, B, C e D. Formar 
grupos para analisar as táticas encontradas em 
cada cena, a partir de componentes de outras 
áreas. Por exemplo: um grupo estuda a tática 
de uso de bombas de gás lacrimogêneo a partir 
de contribuições da Química, outro da Filosofia, 
e assim por diante. 
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Objetivo: Identifi car a violência utilizada por grupos sociais organizados em seus esforços de 
manutenção da ordem social vigente e verifi car as consequências acarretadas pelo uso desta 
violência.

Conceitos relevantes: 
Direitos humanos
Ativismo
Ordem e Mudança Social
Repressão e Controle da Ação Coletiva

Tempo total estimado: dois encontros 

PROCEDIMENTOS

Temática: 
Segurança de ativistas no Brasil. Esta dinâmica parte de casos reais de integrantes de diferentes movimentos 
sociais do país que foram vítimas de crimes cometidos por opositores ou pelo Estado. 

Situação didática 8.2 – Investigando Violências   
 contra o ativismo 

Atividades: 
Dividir a turma em seis grupos. Cada grupo 
receberá uma Ficha de Investigação sobre 
um caso de ativista vítima de repressão, além 
de cartas com informações aleatórias sobre 
outras situações semelhantes. Num primeiro 
momento, o grupo deve ler a Ficha, identifi car 
as informações que faltam, verifi car se as car-
tas que receberam trazem novas informações 
sobre a pessoa que investigam ou se são de 
outros casos. Num segundo momento, o grupo 
deve dividir entre seus integrantes as cartas 
referentes a outros casos e cada membro deve 
ir conversar com colegas dos demais grupos 
para trocar as cartas conforme seus interes-
ses. O objetivo de cada grupo é preencher 
todas as informações na sua Ficha de Investi-
gação. Assim, estudantes devem ser instigados 
a “investigar” e responder perguntas como: 
“Quem é a vítima? Qual a sua atuação como 
ativista no Brasil? Do que foi vítima? O que 
aconteceu com os culpados?” 

Fechamento: 
Após fi nalizados e apresentados os resulta-
dos da pesquisa, refl etir com o grupo como a 
violência extrema é um recurso utilizado por 
grupos organizados – da sociedade ou do Es-
tado – para manter a ordem vigente. Ressaltar 
que o direito à manifestação é garantido pela 
Constituição. Lembrar o trabalho de organiza-
ções como Front Line Defender, Global Wit-
ness, Greenpeace, Arquivo19, Anistia Interna-
cional, Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, Comissão Pastoral da Terra, que 
difundem os direitos humanos e denunciam 
as violações desses direitos, como a violên-
cia contra ativistas. Sugere-se, no segundo 
encontro, construir coletivamente um quadro 

síntese com as informações sistematizadas 
pelos grupos, cruzando estes dados de forma a 
identifi car as formas de repressão, os Estados 
da Federação em que ocorreram os eventos, 
se houve ou não punição de todas as pessoas 
envolvidas nos crimes – não só os executores, 
mas também os autores intelectuais.

MATERIAL DE APOIO
Ficha de Investigação e cartas com diferentes 
informações sobre os casos.

Mais Sociologia!
Esta situação didática pode ser ampliada com 
uma refl exão sobre o papel de ativistas e dos 
meios de comunicação em um Estado demo-
crático, e por que a liberdade de expressão e 
de imprensa, bem como de contestação, são 
indicadores de democracia.
Os estudos das causas destes ativistas tam-
bém são um gatilho para discutir direitos de 
grupos considerados “minorias” e a diversida-
de sociocultural no Brasil. Instituições como a 
Anistia Internacional fazem relatórios anuais 
sobre a situação desses direitos no mundo. A 
partir destes relatórios, formar novos grupos 
de discussão para analisar a importância da 
garantia dos direitos humanos na construção 
de sociedades justas e democráticas. 
Sugere-se utilizar o material didático intitulado 
Aprendendo sobre Direitos Humanos, desenvol-
vido pela Anistia Internacional, e os informes da 
organização Artigo19, disponíveis no Material 
de Apoio, para aprofundar os debates. 

Projeto Interdisciplinar:
No Brasil, em geral, o assassinato de ativistas 
ocorre na zona rural, em confl itos em torno do 
direito à terra e da proteção ao meio ambien-

Pergunta disparadora: 
Quais são as formas de repressão contra ativistas no Brasil? Quais 
são as consequências para quem as pratica?
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te. Dentro das áreas de Geografia e Biologia, 
estudantes podem ser incentivados a pesqui-
sar sobre as regiões de maior ocorrência, os 
recursos naturais disputados, as atividades 
econômicas envolvidas, assim como os riscos 
ambientais das diferentes formas de explora-
ção desses territórios.
Sugere-se organizar uma semana ou dia de 

discussão sobre ativismo e direitos humanos 
no Brasil. Este pode ser um projeto interdisci-
plinar entre as áreas de Geografia, História e 
Sociologia. Na área de História, pode-se fazer 
um levantamento das lutas dos ativismos 
no Brasil. Nesta atividade, seria interessante 
convidar ativistas para participar de uma roda 
de conversa ou mesa de debate.”

Data das mortes: 24 de maio de 2017 
 
Sobre os ativistas: 

 
Ações relevantes:

 
Estado (UF) de atuação:
 
Período de atuação: 
 
Crime sofrido:
 
Responsáveis pelos crimes:
 
Consequências para os criminosos:
 
Situação atual:

Sobre a ativista: 

 
Ações relevantes:

 
Estado (UF) de atuação:
 
Período de atuação: 
 
Violência sofrida:
 
Responsáveis:
 
Consequências para os responsáveis:
 
Situação atual:
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Ativistas: Jane Júlia de Oliveira, Ronaldo Pereira da Silva, 
Antônio Pereira Milhomem, Regivaldo Pereira da Silva, 
Wedson Pereira da Silva, Wclebson Pereira Milhomem, 
Nelson Souza Milhomem, Oseir Rodrigues da Silva, Hércules 
Santos de Oliveira e Bruno Henrique Pereira Gomes.

Ativista: Débora Diniz

Ficha de Investigação – Levantamento sobre a Situação de Ativistas de Direitos Humanos e Sociais no Brasil

Ficha de Investigação – Levantamento sobre a Situação de Ativistas de Direitos Humanos e Sociais no Brasil
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Data da morte: 19 de novembro de 2017 
 
Sobre o ativista: 

 
Ações relevantes:

 
Estado (UF) de atuação:
 
Período de atuação: 
 
Crime sofrido:
 
Responsáveis pelos crimes:
 
Consequências para os criminosos:
 
Situação atual:
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Ativista: Flávio Gabriel Pacífico dos Santos

Ficha de Investigação – Levantamento sobre a Situação de Ativistas de Direitos Humanos e Sociais no Brasil

Data das mortes: 24 de maio de 2011 
 
Sobre os ativistas: 

 
Ações relevantes:

 
Estado (UF) de atuação:
 
Período de atuação: 
 
Crime sofrido:
 
Responsáveis pelos crimes:
 
Consequências para os criminosos:
 
Situação atual:
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Ativistas: Maria do Espírito Santo e 
José Cláudio Ribeiro da Silva

Ficha de Investigação – Levantamento sobre a Situação de Ativistas de Direitos Humanos e Sociais no Brasil
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Data da morte: 26 de abril de 2015 

Sobre o ativista: 

Ações relevantes:

Estado (UF) de atuação:

Período de atuação: 

Crime sofrido:

Responsáveis pelos crimes:

Consequências para os criminosos:

Situação atual:

Data da morte: 28 de setembro de 2005 

Sobre o ativista: 

Ações relevantes:

Estado (UF) de atuação:

Período de atuação: 

Crime sofrido:

Responsáveis pelos crimes:

Consequências para os criminosos:

Situação atual:
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Ativista: Eusebio Ka’apor Ativista: Francisco Adamor Lima Guedes 
(Adamor Guedes)

Ficha de Investigação – Levantamento sobre a Situação de Ativistas de Direitos Humanos e Sociais no Brasil Ficha de Investigação – Levantamento sobre a Situação de Ativistas de Direitos Humanos e Sociais no Brasil
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Nascida em 1970, é antropóloga, 
professora da UNB. Desenvolve 

projetos de pesquisa sobre 
bioética, feminismo, direitos 

humanos e saúde. Soma cinco 
pós-doutorados em universidades 

dos Estados Unidos e Canadá. É 
ativista pelo direito das mulheres, 

em especial em defesa da 
descriminalização do aborto.

Binho, como era conhecido, era 
um líder comunitário engajado 

na valorização das comunidades 
quilombolas. Mantinha um blog 

em que publicava demandas 
da comunidade de Pitanga dos 
Palmares, na Bahia, e cobrava 

ações do Estado. Também atuava 
contra a instalação de um aterro 

sanitário em Simões Filho.

O Ministério Público Federal 
tem dificuldade em identificar 

os responsáveis pelas ameaças 
de morte feitas à ativista, por se 

tratarem de crimes cibernéticos de 
difícil rastreamento.

Além de líder comunitário, Binho 
era músico. Militava na luta 

pelas comunidades quilombolas, 
especialmente a de Pitanga e a 

de Palmares, no Estado da Bahia. 
Também foi candidato a vereador 

pelo Partido Republicano da 
Ordem Social (PROS) nos anos 

2012 e 2016.

As informações periciais a partir 
da reconstituição do caso indicam 

que o grupo de policiais entrou 
atirando, sem aviso prévio. 

Algumas pessoas foram mortas 
neste momento, outras foram 

rendidas, torturadas e executadas 
posteriormente. Entre elas, a 
presidenta da Associação dos 
Trabalhadores Rurais de Pau 

D’Arco, Jane. Há 15 sobreviventes, 
que conseguiram fugir e se 

esconder na mata, mesmo feridos.

Em 2010, na conferência 
TEDxAmazônia, em Manaus, o 
ativista expressou preocupação 
por sua segurança, pois recebia 
muitas ameaças. Em 24 de maio 

de 2011, ele e a mulher foram 
assassinados dentro da área do 

Projeto Agroextrativista Praialta-
Piranheira, onde viviam. Em 

uma emboscada, pistoleiros os 
mataram com tiros de escopeta. 

A orelha do ambientalista foi 
cortada para ser entregue como 
prova do serviço ao mandante do 

crime. 

Ela foi protagonista em duas ações 
no Superior Tribunal Federal, 

uma que defendia a permissão do 
aborto de fetos anencéfalos (2012) 
e a outra pela descriminalização 

do aborto até a 12ª semana de 
gestação (2016).

É cofundadora do Anis Instituto de 
Bioética que se dedica à pesquisa 
e à defesa dos direitos humanos. 

A ativista também produziu 
documentários sobre a temática dos 

direitos humanos. Destaque para 
Uma Vida Severina (2005), dirigido 

em parceria com Eliane Brum.

Ele já havia relatado ameaças de 
morte e buscado proteção estatal, 

mas o Programa de Proteção a 
Defensores de Direitos Humanos do 
Estado da Bahia estava desativado. 

Segundo as investigações da polícia, 
o principal suspeito de matar Binho 

do Quilombo é Leandro 
Pereira da Silva.

Em 2018 a ativista entrou para 
o Programa de Proteção aos 

Defensores de Direitos Humanos do 
Governo Federal e foi aconselhada a 
deixar o país para sua segurança. O 
local de seu exílio é desconhecido.

Moravam há 24 anos na cidade de 
Nova Ipixuna, no Pará, em uma 
área de 20 hectares, sendo 80% 

de área verde preservada. Viviam 
da extração de óleo de andiroba e 
castanha. Pouco tempo antes de 

serem assassinados, tinham firmado 
uma parceria com a Universidade 

Federal do Pará (UFPA) para a 
produção sustentável de óleos 

vegetais. 

A maior chacina relacionada a conflitos 
por terras ocorreu no Estado do Pará, 

em 1996, quando 19 trabalhadores rurais 
foram mortos pela Polícia Militar. Este 

caso ficou conhecida como o Massacre de 
Eldorado dos Carajás. Já a Chacina de Pau 
D´arco, ocorrida em 24 de maio de 2017, é 
considerada a segunda maior em número 

de mortos. Teve o envolvimento de 17 
policiais, sendo quatro civis e 13 militares. 
Destes, até julho de 2019, 16 aguardavam 

julgamento pelo Tribunal do Júri. As 
investigações indicam que há suspeitas da 

relação dos policiais com o proprietário 
da fazenda.

Segundo apurou a Polícia do Pará, o 
crime foi cometido por Lindonjonson 
Silva Rocha e Alberto Nascimento a 
mando do fazendeiro José Rodrigues 

Moreira, irmão de Lindonjonson. 
Moreira havia sido denunciado pelos 
ambientalistas por compra ilegal de 
lotes de terras e por uso da violência 

para expulsar as famílias que 
moravam no local. 

A ativista vem sofrendo, em 
especial a partir de 2018, ameaças 

de morte pelas redes sociais e 
por telefone. Também sua família, 
colegas de trabalho e estudantes 
da UNB foram ameaçados, como 

forma de pressão para que ela 
deixasse de lecionar na instituição. 

A pesquisadora também foi 
hostilizada em eventos em que era 

convidada a palestrar.

Foi morto em setembro de 
2017, logo após deixar seu 

filho na escola da comunidade 
quilombola. Tinha 36 anos. Foi 
executado dentro de seu carro, 

com 14 tiros. Até julho de 2019 o 
assassino ainda não havia sido 

julgado.

A ocupação da fazenda Santa 
Lucia em Redenção/PA contava 

com 25 integrantes. No momento 
da chegada dos policiais, eles 
estavam dentro das barracas 

de lona. 

Eram ambientalistas, enfrentavam 
os grileiros e denunciavam o 
desmatamento e o roubo de 

madeira na região de Marabá, 
no Pará. Corajosamente, faziam 

registros em fotos das placas 
dos caminhões dos extrativistas 

ilegais e foram responsáveis pelo 
fechamento de várias madeireiras 

ilegais. Conseguiram criar o 
assentamento agroextrativista 

Praia Alta Piranheira e ajudaram 
outras famílias a viver da floresta. 

A Comissão Pastoral da Terra 
registra os dados desde 1985, 
e contabiliza 1.904 vítimas de 

conflitos por terra. Somente 113 
das 1.438 ocorrências do tipo 

foram julgadas, segundo Relatório 
de abril de 2018.

No dia 4 de abril de 2013, o júri 
condenou Lindonjonson Silva Rocha 

e Alberto Lopes do Nascimento 
pelo duplo homicídio. Em maio de 
2013, o mandante José Rodrigues 

foi absolvido. Inconformados 
com a absolvição, os advogados 

das vítimas ingressaram com 
recurso e, em dezembro de 2016, 
o mandante foi condenado a 60 
anos de prisão. No entanto, ele é 

considerado foragido desde 2014. Já 
Lindonjonson Silva Rocha fugiu da 
prisão em 2015 e até julho de 2019 

continuava foragido. 
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Em 2018, a irmã de José Cláudio, 
Claudelice Santos, denunciou 

que sua família sofria ameaças. 
Foram obrigados a deixar Nova 

Ipixuna e se mudar para Marabá, 
no Pará. Claudelice tem tentado 
dar continuidade ao trabalho do 

irmão e da cunhada, e participa de 
fóruns e conferências sobre meio 

ambiente.

Desde 1999, o ativista era 
perseguido. Chegou a ser 

abordado na rua enquanto 
conversava com dois amigos. 

Ameaçado com um revólver, foi 
obrigado a entrar em uma casa 

abandonada, onde foi espancado 
e tentaram enforcá-lo. Na ocasião, 

o ativista conseguiu escapar 
e fez registro de ocorrência, 

mas os agressores não foram 
localizados. Em setembro de 2005, 
foi assassinado a facadas por três 

homens em seu apartamento.

O líder indígena e outro 
companheiro estavam em uma 
moto, vindo de uma pequena 
aldeia recém criada dentro da 

terra indígena Alto Turiaçu. 
Em uma encruzilhada, dois 

homens encapuzados e armados 
dispararam em sua direção. Dois 
tiros atingiram Eusébio Ka’apor 

nas costas.

A violência contra indígenas se 
intensificou após o fechamento 
dos acessos de madeireiros e a 

criação de aldeias nas entradas, 
para impedir que voltem. As 

ameaças de morte são constantes. 
A impunidade alimenta o ciclo de 

violência.  

Era um agente indígena de 
Saneamento. Foi assassinado 

quando tinha 42 anos. Pertencia à 
aldeia Xiborendá, da Terra Indígena 
Alto Turiaçu, no Maranhão. Atuava 
no combate à exploração ilegal de 

madeira e era membro do Conselho 
de Gestão Ka’apor.

O crime foi cometido por Lineu 
Pereira Guedes, 24 anos; Adriano de 
Souza, 18 anos; e, Ronildo Mendes 
da Silva, 19 anos, que confessaram 
a participação no assassinato do 

ativista de causas LGBT.

De acordo com indígenas, os 
responsáveis pelo crime são 

madeireiros do município de Centro 
do Guilherme. O assassinato do 

ativista foi uma represália às ações 
iniciadas em 2013 pelos Ka’apor, que 
haviam conseguido fechar todos os 

ramais de invasão madeireira da 
Terra Indígena Alto Turiaçu.

Quando foi assassinado, estava com 
40 anos de idade. Era presidente 
da Associação Amazonense de 

Gays, Lésbicas e Travestis (AAGLT). 
Dedicou sua vida ao combate 

do preconceito, tendo sido uma 
das pessoas responsáveis pela 

criação da Associação Brasileira de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 

Transexuais e Intersexos (ABGLT).

Era um dos defensores da terra 
indígena e ferrenho opositor dos 
madeireiros ilegais. Os Ka’apor 
estavam cansados de esperar 
pela ajuda do Estado. A partir 

de 2013, os indígenas decidiram 
que iriam defender suas terras 
contra a exploração. Tomaram 

os equipamentos dos invasores, 
queimaram seus veículos e 
expulsaram os madeireiros. 
Essas ações foram batizadas 

pelos indígenas como “missões”. 
Nosso personagem era uma das 

lideranças deste movimento. 

Os assassinos chegaram a ser 
presos, mas em 14 de janeiro de 
2006 os três foram soltos. Em 
julho de 2019, o processo que 

apura o assassinato do ativista 
LGBT parecia se encaminhar 

para o arquivamento, sem que 
nenhum dos criminosos tivesse 

sido punido.

A Polícia só chegou ao local dias 
depois. O delegado encarregado 

do caso trabalhou com duas 
hipóteses: assalto, ou crime 

a mando de madeireiros para 
amedrontar os indígenas. Até 

julho de 2019 ninguém havia sido 
preso ou condenado pelo crime.

Era uma das principais lideranças 
na região Norte do Brasil que 

lutava em defesa do direito à livre 
orientação sexual, além de ser 

um ativista na prevenção à AIDS. 
Denunciava crimes homofóbicos 

e o suposto envolvimento da 
polícia local. Sua determinação e 

perseverança contribuiu para abrir 
espaços de diálogos nas áreas de 

saúde, educação e na garantia dos 
direitos humanos. 
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GLOSSÁRIO
AÇÃO COLETIVA: 
Refere-se à conexão entre o individual e o coletivo. Seguindo Tilly (1978, p. 7), ação coletiva é “a 
ação conjunta de pessoas visando interesses comuns”. Tilly (1985) diz que os modelos que expli-
cam a ação coletiva geralmente tratam o motivo por que um conjunto de pessoas que compar-
tilham interesses comuns podem atuar juntas, mas pouco estudam a razão pela qual um indiví-
duo se junta a um coletivo e como se dão essas ligações. O autor sugere que não basta estudar 
somente um ator e suas relações, nem abordar apenas os resultados e efeitos estáticos, já que a 
ação coletiva é dinâmica. O estudo pode ser feito a partir do conflito e das ações descontinuadas, 
bem como do ponto de vista da colaboração. Pensar sobre a ação coletiva envolve, assim, discutir 
sobre como indivíduos podem atuar juntos; por que se engajam em um coletivo; como as ações 
tornam-se coletivas – seja por resultado de situações conflitivas ou por colaboração; bem como 
analisar a dinâmica de mobilização entre as pessoas. A partir desta definição se pode compreen-
der que os movimentos sociais são um tipo de ação coletiva.
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ATIVISMO: 
Pode ser definido, segundo Abers (2019), a partir da articulação de quatro dimensões: partici-
pantes (quem está engajado?), causas (o que se objetiva atingir?), táticas (como os participantes 
agem/atuam?), e ferramentas (com o que os participantes agem/atuam?). Assim, ativismo é aqui 
conceituado como os esforços de indivíduos para alterar ou impedir alguma mudança social, 
por meio da defesa de causas, da atuação sob determinadas formas e do uso de ferramentas que 
sustentam as ações. Existem diferentes tipos de ativismos, a exemplo do ativismo institucional e 
do ativismo digital. A variação diz respeito à diversidade das pessoas engajadas, dos objetivos, de 
como agem e de que ferramentas utilizam.

Referências Bibliográficas
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ATIVISMO INSTITUCIONAL: 
Refere à ação de indivíduos no interior das instituições políticas, em defesa das causas de um 
movimento social (CAYRES, 2017; PETTINICHIO, 2012; RECH, 2017; SANTORO; McGUIRE, 1997). Esse 
conceito destaca que ativistas que participam de organizações de movimentos sociais, em determi-
nados casos, ocupam posições institucionais em governos e em estruturas burocráticas do Estado e 
atuam para defender as demandas e pautas dos movimentos sociais. Nesse sentido, suas trajetórias 
estão marcadas por um “trânsito institucional” (SILVA; OLIVEIRA, 2011) entre movimentos sociais e 

Estados, ou por uma “múltipla filiação” entre estes atores e espaços (TATAGIBA; TEIXEIRA, 2016). Em 
uma visão ampliada, esse conceito também pode se referir à ação de indivíduos sem vínculos pré-
vios ou simultâneos com organizações de movimentos sociais, no interior da burocracia estatal, com 
o objetivo de defender as causas de um movimento social (ABERS, 2015; 2019). A autora destaca que 
os tipos de vínculo de ativistas com o Estado podem ser diversos. Assim, “ativistas institucionais” po-
dem incluir desde servidores públicos até indivíduos que ocupam posições temporárias no Estado. O 
ativismo institucional também tem sido pensado de forma conectada a um fenômeno mais amplo: o 
processo de “intersecção entre Estado e movimentos sociais”. Nesse sentido, a literatura que aborda 
esta temática sugere que as fronteiras entre Estado e sociedade civil são menos rígidas e mais poro-
sas do que tradicionalmente concebidas pelas teorias dos movimentos sociais. Por fim, essa litera-
tura argumenta que movimentos sociais não estabelecem apenas relações de conflito com o Estado, 
mas também eventualmente relações de cooperação com atores estatais (ABERS; VON BÜLLOW, 
2011, ABERS; SERAFIM; TATAGIBA, 2014; TATAGIBA, 2010).

Referências Bibliográficas
ABERS, Rebecca. Ativismo na burocracia? o médio escalão do Programa Bolsa Verde. In: CAVAL-

CANTE, P.; LOTTA, G. (org.). Burocracia de médio escalão: perfil, trajetória e atuação. Brasília: 
Enap, 2015. p. 143–175.

ABERS, Rebecca. Bureaucratic activism: pursuing envionmentalism inside Brazilian State. Latin 
American Politics and Society, v. 61, n. 2, p. 21-44, 2019.

ABERS, Rebecca; SERAFIM, Lizandra; TATAGIBA, Luciana. Repertórios de interação estado-socie-
dade em um estado heterogêneo: a experiência na era Lula. Dados – Revista de Ciências Sociais, 
Rio de Janeiro, v. 57, n. 2, p. 325–357, jun. 2014.

ABERS, Rebecca; VON BÜLLOW, Marisa. Movimentos sociais na teoria e na prática: como estudar 
o ativismo através da fronteira entre Estado e sociedade?. Sociologias, Porto Alegre, v. 13, n. 28, 
p. 52–84, set./dez. 2011.

CAYRES, Domitila C. Ativismo institucional e interações estado-movimentos sociais. Revista Brasi-
leira de Informação Bibliográfica em Ciências Sociais - BIB, São Paulo, n. 82, p. 81-104, 2017. 

PETTINICCHIO, David. Institutional activism: reconsidering the insider/outsider dichotomy. Socio-
logy Compass, v. 6, n. 6, p. 499–510, 2012.

SANTORO, Wayne E.; McGUIRE, Gail M. Social Movement insiders: the impact of institutional 
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titucional e intersecção estado-movimento – uma análise do movimento de economia solidária 
no Rio Grande do Sul. Sociologias, Porto Alegre, v. 13, n. 28, p. 86–124, set./dez. 2011.

TATAGIBA, Luciana. Desafios da relação entre movimentos sociais e instituições políticas: o caso 
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p. 85–102, jun. 2016.

CONFRONTO POLÍTICO: 
É um episódio marcado por interações políticas contenciosas, ou seja, “interações nas quais de-
terminados atores apresentam demandas que afetam os interesses de outros atores levando a es-
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forços coordenados em defesa de interesses ou programas compartilhados e nas quais governos 
estão envolvidos como alvos ou iniciadores de demandas ou, ainda, como terceiros interessados” 
(TILLY; TARROW, 2015, p. 7, tradução nossa). Assim, confrontos políticos envolvem: a) o conflito 
entre grupos com interesses e crenças distintas em relação a determinado tema ou demanda; b) 
a mobilização coletiva para a defesa desses interesses e crenças; e c) as instituições políticas, que 
podem ser alvos, proponentes ou mediadoras das demandas baseadas nesses interesses e cren-
ças.  O conceito de “confronto político” é a base de uma perspectiva teórica específica do estudo 
dos movimentos sociais, a “teoria do confronto político” (ou contentious politics). Essa perspectiva 
parte de uma abordagem relacional, deslocando o foco analítico dos movimentos sociais tomados 
de forma isolada para as relações de conflito e cooperação nas quais estão envolvidos. Postula, 
assim, que o estudo dos movimentos sociais deve analisar como estes surgem através de e se 
engajam em relações de conflito e cooperação com outros atores – tais como governos, partidos, 
veículos midiáticos e contramovimentos, para citar alguns exemplos – no âmbito de confrontos 
delimitados (McADAM; TARROW; TILLY, 2001, 2009, TILLY; TARROW, 2015).  Movimentos sociais se 
relacionam aos confrontos políticos na medida em que são um dos diversos tipos de atores que 
neles se envolvem de forma recorrente na sociedade contemporânea. Confrontos políticos, por-
tanto, não se limitam aos movimentos sociais, conectando-os por meio de uma série de relações 
de conflito e cooperação a outros atores interessados nas demandas em disputa. De forma se-
melhante, movimentos sociais são mais amplos que episódios particulares de confronto político, 
podendo se envolver em diversos desses confrontos ao longo de sua trajetória (PEREIRA, 2018). 
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CONTRAMOVIMENTOS: 
Em uma perspectiva relacional podem ser definidos como “redes de indivíduos e organizações que 
compartilham os mesmos objetos de interesse com os movimentos sociais aos quais se opõem” e que, 
simultaneamente a esses movimentos, “apresentam demandas concorrentes ao Estado em relação 
às suas políticas e competem pela atenção da mídia de massa e do público mais amplo” (MEYER; 
STAGGENBORG, 1996, p. 1632, tradução nossa). Contramovimentos, portanto, são redes que se orga-
nizam e atuam em reação à mobilização e aos resultados obtidos por determinado movimento social, 
envolvendo-se em interações conflitivas e buscando fins divergentes aos desse movimento. Movi-
mentos sociais e contramovimentos envolvidos em interações de conflito podem ser entendidos como 
“movimentos opositores” (MEYER; STAGGENBORG, 1996). Para a concretização de seus fins, movimen-
tos sociais e contramovimentos tendem a competir pela persuasão de autoridades, mídias e demais 
atores, grupos e instituições das arenas políticas, mobilizando, dentre outras estratégias, interpreta-

ções negativas sobre seus adversários. Durante o curso de suas mobilizações, movimentos e contra-
movimentos podem interagir a ponto de desenvolver uma “dependência simbiótica” uns em relação 
aos outros (DELLA PORTA; DIANI, 2006, p. 211). Ambos buscam adaptar-se a táticas mobilizadas por 
rivais, podendo ser identificados processos recíprocos de radicalização ou moderação, a depender do 
contexto (BERNSTEIN, 1997; MEYER, STAGGENBORG, 1996). Em momentos de radicalização, movimen-
tos e contramovimentos podem estabelecer como objetivo a eliminação de seus oponentes. 
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DIREITOS HUMANOS: 
A concepção de direitos humanos surgiu após a Segunda Guerra Mundial, diante das violên-
cias e dos efeitos destrutivos produzidos pelo conflito. A Declaração dos Direitos Humanos foi 
aprovada em 10 de dezembro de 1948 pela Organização das Nações Unidas (ONU). A Declara-
ção tem por base os direitos essenciais à vida e à liberdade e o reconhecimento da pluralidade 
como meio de combater ações discriminatórias. Os direitos humanos são entendidos como 
valores universais e inegociáveis, que visam ao respeito mútuo em detrimento de privilégios 
restritos a determinados grupos; por isso, não devem ser pensados como benefícios particula-
res ou privilégios de grupos elitizados. Uma das características básicas dos direitos humanos é 
a afirmação de que injustiça e desigualdade são intoleráveis. É preciso ressaltar que indivíduos 
não são apenas beneficiários no processo histórico de afirmação dos direitos humanos, mas 
também responsáveis pela construção e reivindicação da expansão e garantia desses direitos. 
Todas as conquistas relacionadas aos direitos humanos são resultado de processos históricos, 
fruto das mobilizações e demandas da população. O sociólogo inglês Thomas Humphrey Mar-
shall estabeleceu uma tipologia para esses direitos, classificando-os em direitos civis, direitos 
políticos e direitos sociais.  Os direitos civis referem-se à garantia das liberdades individuais, 
tais como a liberdade de pensar e se expressar de maneira autônoma, bem como o direito de ir 
e vir e o acesso à propriedade privada. Os direitos políticos são entendidos como possibilidade 
de participação da sociedade civil nas diversas relações de poder presentes em uma sociedade, 
em especial a possibilidade de escolha de representantes ou de se candidatar a qualquer tipo 
de cargo, assim como de se manifestar em relação a possíveis transformações a serem realiza-
das. Por fim, os direitos sociais são essenciais para a construção de uma vida digna a partir de 
padrões de bem estar socialmente estabelecidos, como educação, saúde, lazer e moradia. Se-
gundo Marshall (1967), a cidadania é, portanto, a possibilidade de exercer direitos civis, políticos 
e sociais de forma efetiva. 
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ENQUADRAMENTO INTERPRETATIVO DA AÇÃO COLETIVA: 
É o “esquema interpretativo que simplifica e condensa o ‘mundo lá fora’, salientando e codifican-
do seletivamente objetos, situações, eventos, experiências e sequências de ações num ambiente 
presente ou passado” (BENFORD; SNOW, 1992, p. 137). O conceito de enquadramento interpre-
tativo foi elaborado por Goffman (1986). Este autor preocupou-se em entender de que modo as 
pessoas definem as situações como reais. Diante das diferentes possibilidades de interpretação 
da realidade, Goffman explica como se concede atenção a elementos específicos, formulando 
um “quadro” no qual apenas uma parcela dos elementos da realidade está presente. O conceito 
de “enquadramento interpretativo da ação coletiva”, que surge a partir da crítica do conceito de 
“ideologia”, indica que ativistas constroem interpretações da realidade por meio da identificação 
de problemas sociais a serem combatidos, da proposição de soluções para tais problemas e da 
produção de mensagens que motivem a ação coletiva, buscando “alinhar” suas interpretações às 
de possíveis aderentes e espectadores (BENFORD, 1997, BENFORD; SNOW, 2000, SNOW et al. 1986, 
SNOW; BENFORD, 1988, SNOW; BYRD, 2007). 
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IDENTIDADE COLETIVA: 
É uma definição interativa e compartilhada produzida por um certo número de indivíduos (ou 
grupos, em um nível mais complexo), a respeito das orientações de suas ações e do campo de 
oportunidades e constrangimentos no qual esta ação tem lugar (MELUCCI, 1996, p. 70). Pelas ca-
racterísticas de “interativa e compartilhada” o autor compreende que esses elementos são cons-
truídos e negociados por meio de um recorrente processo de ativação de relações que mantém os 
atores unidos. A identidade coletiva, como um processo, refere-se a uma rede de relacionamentos 
ativos entre atores que interagem, comunicam-se, influenciam-se mutuamente, negociam e to-
mam decisões.  Para o autor, são três os elementos constitutivos da identidade coletiva: as defini-
ções cognitivas de fins, meios e campo de ação; a rede ativa de relacionamentos, e o investimento 
emocional. O primeiro deles, as definições cognitivas de fins, meios e campo de ação, refere-se a 
linguagens compartilhadas e incorporadas em rituais, práticas e artefatos culturais que possibi-
litam algum cálculo entre investimentos e recompensas. Essas definições, todavia, não necessi-
tam de unidade e muitas vezes são contraditórias entre si. O segundo elemento, a rede ativa de 
relacionamentos, concerne à interação, comunicação, influência, negociação e tomada de decisão 

entre indivíduos, abarcando como partes elementares tanto as formas de organização como os 
modelos de liderança, os canais comunicativos e as tecnologias da comunicação. Por fim, o inves-
timento emocional faz com que os indivíduos sintam-se parte de uma comunidade, encerrando 
uma porção da ação que não se limita a cálculos de maximização de resultados, ou seja, não há 
cognição sem sentimento e não há significado sem emoção. No campo de estudos da ação coleti-
va, o estudo da identidade busca superar perspectivas teóricas que não incorporam esse elemen-
to, como as teorias da mobilização de recursos, respondendo, entre outras questões: a) por que 
atores coletivos são formados; b) quais as motivações das pessoas para agir; c) que fatores, além 
da racionalidade instrumental, agem sobre decisões estratégicas; d) quais os efeitos culturais dos 
movimentos sociais sobre os atores. Nesse sentido, o conceito de identidade coletiva é aplicado 
aos movimentos sociais como “uma conexão cognitiva, moral e emocional de um indivíduo com 
uma comunidade, categoria, prática ou instituição mais ampla” (POLLETTA; JASPER, 2001, p.285).   
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INTERNET E MOVIMENTOS SOCIAIS: 
Os estudos sobre movimentos sociais estão sendo desafiados a pensar sobre o que são as tec-
nologias digitais em rede e Internet e quais os efeitos desses fenômenos para a ação coletiva. A 
crescente literatura nesse campo tem oscilado entre situar a Internet como um meio ou recurso 
para as organizações dos movimentos sociais e entre considerar as tecnologias digitais contem-
porâneas como a própria expressão da ação coletiva. Bennet e Segerberg (2012) foram pionei-
ros em refletir sobre o estatuto da Internet e das tecnologias em rede para o estudo dos movi-
mentos sociais. Esses autores propõem que a forma estrutural dos movimentos sociais muda de 
qualidade em função da emergência da Internet, já que indivíduos – em especial, aqueles não 
organizados em entidades – passam a se engajar em disputas e conflitos no ambiente virtual, 
bem como a se organizar por meio das mídias sociais, em plataformas como Facebook e Twitter. 
Mais recentemente, novas abordagens estão ampliando o olhar para entender a Internet para 
além do uso das mídias sociais corporativas e do otimismo em relação aos potenciais democrá-
ticos das redes digitais.
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INTERSECCIONALIDADES, IDENTIDADES E DESIGUALDADES: 
Interseccionalidade refere-se ao cruzamento de assuntos ou ideias ou do ponto em que se cru-
zam. O termo aqui trata sobre o que é interseccional entre identidades e desigualdades. O femi-
nismo negro, por exemplo, foi um dos primeiros a enfatizar a necessidade de pensar os cruzamen-
tos entre raça, classe e gênero. Também o termo “consubstancialidade” é utilizado para analisar 
as relações entre gênero e classe social, conforme aponta Hirata (2014). Ambos os conceitos 
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destacam as múltiplas formas de opressão as quais pessoas estão expostas, e discutem como se 
cruzam os eixos de diferenciação social - sexo/gênero, raça, etnicidade, classe social, sexualidade, 
deficiência, entre outros.
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JUSTIFICAÇÃO: 
É o processo de argumentar e contra-argumentar em busca de acordo ou reconhecimento de 
posições. Em situações de disputa, as pessoas procuram justificar suas ações para que se restabe-
leça o consenso uma vez que este tenha sido desfeito. Esse conceito deriva da perspectiva propos-
ta por Luc Boltanski e Laurent Thévenot, na obra De la Justification (1991). Nessa abordagem, em 
situações cotidianas, as ações entre as pessoas são coordenadas por pressuposições tacitamente 
compartilhadas, pré-reflexivas, muitas vezes condensadas em objetos, instituições, organizações, 
costumes e regras. No entanto, ao surgirem situações de disputa, indivíduos procuram justificar 
suas ações em busca de acordo com argumentos que possam subsistir a contra-argumentações. 
Momentos críticos são as situações em que o consenso pressuposto se desfaz e indivíduos são co-
agidos a reconstituírem uma gênese justificativa para sua posição. Também a situação crítica deve 
ser transitória, porquanto é impossível viver em permanente estado de crise, e levar idealmente a 
um acordo aceitável (SOBOTTKA; SAAVEDRA, 2012, p. 131-132).
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MÍDIAS E MOVIMENTOS SOCIAIS
Um dos elementos centrais da interação de movimentos sociais com atores, grupos e instituições 
nas arenas políticas é a relação com as mídias. As representações dos movimentos sociais nas 
mídias são um fator central para as formas de disseminação e recepção das mensagens construí-
das pelos ativistas. Estudos indicam que protestos mais numerosos e de longa duração, com o uso 
de ação direta, tendem a atrair maior atenção das mídias (CABLE, 2017, EARL et al. 2004, HUTTER, 
2014, SWANK, 2000).  Por outro lado, como as coberturas midiáticas tendem a priorizar elementos 
de entretenimento para satisfazer seus públicos, o enquadramento interpretativo das mídias sobre 
movimentos sociais pode descontextualizar e despolitizar as questões reivindicadas. Nesse sentido, 
estudos apontam o predomínio, na cobertura de eventos de protesto, do “paradigma do protes-
to” – uma tendência de enfatizar elementos espetaculares e “desviantes”, deslegitimando, perante 
a opinião pública, a ação dos movimentos sociais (CABLE, 2017, McLEOD, 2007, McLEOD; HERTOG, 
1992). A literatura também identifica situações em que as coberturas das mídias não são negativas, 
mas de apoio a movimentos sociais (WALGRAVE; MANSSENS, 2005). Essa constatação é reforçada 
pela contemporânea disseminação de diferentes formatos de mídias, principalmente com o desen-
volvimento das tecnologias da informação. Assim, as mídias corporativas atualmente interagem 

com mídias alternativas, e a multiplicidade dos veículos e formas de comunicação instaura disputas 
interpretativas em torno dos temas relacionados a movimentos sociais (CABLE, 2017).
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MOBILIZAÇÃO: 
É processo pelo qual um grupo deixa de ser uma coleção passiva de indivíduos, passando a ser 
um conjunto ativo e participante na vida pública (TILLY, 1978). A literatura sobre processos de 
mobilização indica que eles não devem ser vistos como resultados automáticos e espontâneos 
que emergem de insatisfações coletivas. Pelo contrário, a mobilização depende da existência de 
estruturas de mobilização prévias, ou seja, de “meios coletivos formais e informais pelos quais 
as pessoas se mobilizam e se engajam na ação coletiva”, que podem ser “grupos de nível médio, 
organizações e redes informais de atores que constituem as bases coletivas de construção de 
movimentos sociais e revoluções” (McADAM; McCARTHY; ZALD, 1996, p. 3). Redes de sociabilidade 
informais pré-existentes – tais como redes de vizinhança e religiosas – têm sido apontadas como 
bases importantes para o desenvolvimento da ação coletiva contestatória (McADAM, 1999). Já 
organizações formais de movimentos sociais são grupos que ajudam a sustentar a ação coletiva 
ao longo do tempo (ver “organização de movimentos sociais”) (McCARTHY; ZALD, 1977). As redes 
sociais virtuais têm progressivamente se tornado uma importante estrutura de mobilização no 
mundo contemporâneo, conectando indivíduos que compartilham crenças em torno de determi-
nado objeto de confronto (BENNETT; SEGERBERG, 2012). 
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MOVIMENTOS SOCIAIS: 
São processos sociais específicos, que consistem em “redes de interação informal entre uma plu-
ralidade de indivíduos, grupos e/ou organizações, engajados em um conflito político ou cultural, 
com base em uma identidade coletiva compartilhada” (DIANI, 1992, p. 3). As redes de interação 
informal promovem a circulação de recursos e de significados. O grau de conexão entre indiví-
duos de um movimento social varia, podendo se constituir desde redes dispersas a redes de forte 
conexão. A identidade coletiva é formada por um conjunto de crenças em comum e por um senso 
de pertencimento. Por esse mecanismo, são estabelecidas as fronteiras entre indivíduos que fa-
zem parte de um movimento social e demais atores, grupos ou instituições da sociedade. Isso não 
significa que os movimentos sociais são internamente homogêneos – a reafirmação da identidade 
coletiva se dá por processos de realinhamento e negociação. O elemento da conflitividade dos 
movimentos sociais significa que estes, ao buscarem objetivos específicos de mudança ou manu-
tenção da ordem social, entram em relação conflitiva com outros atores, grupos ou instituições, 
como, por exemplo, contramovimentos (DIANI, 1992, DIANI; BIZON, 2004). 
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MUDANÇA SOCIAL: 
Acontece quando há uma transformação no estado de uma realidade social, substituindo-a por 
outra nova, ou parcialmente nova. As mudanças sociais podem se referir a alterações nas es-
truturas sociais, bem como às mudanças operadas nos comportamentos, atitudes e sistemas 
de valores. Movimentos sociais se relacionam a mudanças sociais na medida em que envolvem 
“esforços persistentes e intencionais para promover ou obstruir mudanças jurídicas e sociais de 
longo alcance” (JASPER, 2014, p. 6), assim se engajando em confrontos políticos ou culturais e 
partir de identidades compartilhadas (DIANI, 1992). A partir desta definição, pode-se concluir que 
as ações dos movimentos sociais não mantêm obrigatoriamente uma direção única de progresso 
ou mudança do status quo. Alguns movimentos sociais se organizam não para promover mudan-
ças, mas, justamente, para combatê-las ou, no limite, manter a ordem social e política inalterada. 
Este é o caso, por exemplo, dos movimentos que, em muitos países, visam a reverter ou impedir a 
aprovação e implementação de leis que garantem às mulheres o direito ao aborto, uma pauta do 
movimento feminista. 
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OPORTUNIDADES POLÍTICAS: 
Podem ser definidas como as “dimensões consistentes – mas não necessariamente formais ou 
permanentes – do ambiente político que fornecem incentivos para a ação coletiva ao afetar as 
expectativas de sucesso ou de fracasso” dos movimentos sociais (TARROW, 2009, p. 105). Uma 
das principais contribuições deste conceito, portanto, está na contextualização das ações dos 
movimentos sociais nos ambientes políticos particulares nos quais transcorrem, incentivando 
comparações entre a ação coletiva em diferentes regimes – mais ou menos democráticos – e 
governos de distintas orientações ideológicas (McADAM, 1999, McADAM; TARROW, 2011, MEYER, 
2004, MEYER; MINKOFF, 2004, TARROW, 2009, TILLY, 2006). Esse conceito tem origem na teoria 
do processo político (TPP), uma abordagem teórica que enfatiza os impactos do contexto político-
-institucional sobre emergência, o desenvolvimento e os resultados da ação coletiva. Assim, 
enquanto a Teoria da Mobilização de Recursos (TMR) enfatizou a importância dos recursos mate-
riais e humanos internos aos movimentos como propulsores da ação coletiva, a TPP enfatizou as 
dimensões do ambiente político externo aos movimentos que facilitam ou criam obstáculos para 
sua ação (McADAM, 1999, TILLY, 1978).
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ORGANIZAÇÃO DE MOVIMENTOS SOCIAIS E PROCESSOS ORGANIZATIVOS: 
Uma organização de movimento social é “uma organização complexa ou formal, a qual identi-
fica seus objetivos a partir das preferências de um movimento social ou um contramovimento e 
se esforça para implementar aqueles objetivos” (McCARTHY; ZALD, 1977, p. 1218, tradução nos-
sa). Assim, organizações de movimentos sociais são grupos estruturados que integram redes de 
movimentos. Por exemplo, o Movimento Negro Unificado (MNU) é uma organização do movimen-
to negro brasileiro, assim como o Grupo Gay da Bahia (GGB) é uma organização do movimento 
LGBT brasileiro.  Esse conceito tem origem na abordagem proposta pela Teoria da Mobilização de 
Recursos (TMR). Essa corrente teórica defende que a ação coletiva é fruto de um cálculo racio-
nal de indivíduos sobre os custos e os benefícios de sua participação na defesa de determinados 
interesses e causas. Sugere, ainda, que a mobilização coletiva depende da posse de recursos 
materiais e não materiais que se encontram disponíveis na sociedade. Portanto, a ação coletiva só 
se viabilizaria na presença de recursos materiais (financeiros e infraestrutura) e humanos (ativis-
tas e apoiadores), bem como na existência de processos organizativos que permitam obtê-los e 
utilizá-los. Assim, nesta perspectiva, a emergência de movimentos sociais não deve ser vista como 
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um processo que surge de forma espontânea e automática frente a problemas e crises sociais, 
mas como um processo que depende de esforços de coordenação racional entre indivíduos para a 
mobilização de recursos (ALONSO, 2009, JENKINS, 1983, McCARTHY; ZALD, 1977). Processos or-
ganizativos podem ter diversos modelos, desde aqueles com lideranças e estruturas mais formais 
e definidos, até aqueles mais horizontais e informais.
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POLÍTICAS PÚBLICAS E MOVIMENTOS SOCIAIS: 
Movimentos sociais e políticas públicas têm uma relação mútua de influência - políticas públicas 
afetam os movimentos sociais, assim como movimentos sociais podem influenciar as políticas 
públicas. A literatura brasileira atual analisa essas relações a partir da crítica a pressupostos de “ex-
ternalidade” e “confrontação” presentes em teorias anteriores sobre as relações entre movimentos 
sociais e Estado. Defende, assim, que os movimentos sociais não se envolvem apenas em relações 
de disputa e conflito com quem detém o poder ou está no governo, mas interagem também com o 
Estado sob diferentes formas e meios, podendo cooperar com “fazedores de políticas públicas” e até 
mesmo integrar a burocracia estatal (para mais informações sobre este tema, ver o verbete “ativis-
mo institucional”). Mesmo que optem por formas cooperativas de atuação, não necessariamente 
desmobilizam outras ações fora do âmbito estatal (ABERS; SERAFIM; TATAGIBA, 2014, ABERS; VON 
BULLOW, 2011, DOWBOR; CARLOS; ALBUQUERQUE; SILVA; OLIVEIRA, 2011, TATAGIBA, 2010; TATA-
GIBA; TEIXEIRA, 2016). Alguns estudos têm buscado compreender sob quais condições movimentos 
sociais são capazes de influenciar as políticas públicas. Para responder a essa pergunta, costumam 
tomar o Estado como heterogêneo, analisando trajetórias e dinâmicas peculiares das instituições 
responsáveis por políticas públicas específicas que determinado movimento busca influenciar. Nesse 
sentido, destaca-se que diferentes secretarias e ministérios apresentam trajetórias de interação 
distintas com movimentos sociais, podendo ser mais ou menos cooperativas, bem como abrem dife-
rentes “portas de entrada”, ou “encaixes institucionais”, para que movimentos sociais influenciem as 
políticas desenvolvidas (ABERS; SERAFIM; TATAGIBA, 2014, ABERS; SILVA; TATAGIBA, 2018; CARLOS; 
DOWBOR; ALBUQUERQUE, 2017; LAVALLE et al., 2017; TATAGIBA; ABERS; SILVA, 2018). 
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PROBLEMAS SOCIAIS E MOVIMENTOS SOCIAIS: 
Um problema social pode ser definido como “uma situação que afeta um conjunto de pessoas e é 
julgada e experimentada por essas e por outras como inconveniente e que traz insatisfação, de-
sejando que seja alterada ou superada” (GOULD; KOLB, 1964 apud SILVA, 1967). É importante res-
saltar, no entanto, que não há na literatura sociológica uma definição consensual de “problema 
social”, na medida em que diversas abordagens teóricas, desde teorias mais realistas até teorias 
mais construcionistas, têm abordado esta temática (HOLSTEIN; MILLER, 1993). Neste material, 
ressaltamos a contribuição das teorias construcionistas sobre os problemas sociais, destacando 
a importância dos processos de interpretação da realidade para que determinadas condições 
passem a ser vistas como problemas sociais. Ou seja, nessa perspectiva, é necessário compre-
ender como, por meio do desenvolvimento de novas ideias e conceitos, determinados fenômenos 
que antes eram vistos como “normais” pela sociedade passam a ser concebidos como “problemas 
sociais” (IBARRA; KITSUSE, 1993). Movimentos sociais contribuem para o processo de construção 
das percepções sobre problemas sociais de diversas maneiras. Por exemplo, constroem “en-
quadramentos interpretativos” que destacam a injustiça em determinados fenômenos sociais, 
descrevendo-os como problemáticos, oferecendo soluções para sua resolução e motivando a ação 
coletiva (SNOW; BENFORD, 1988). Movimentos sociais também constroem “identidades coletivas” 
que permitem que diversos indivíduos possam se reconhecer como parte de um mesmo grupo 
afetado de forma semelhante por um mesmo problema social (POLLETTA; JASPER, 2001). 
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PROTESTO: 
É uma forma geralmente não rotinizada de afetar processos políticos, sociais e culturais (DELLA 
PORTA; DIANI, 2006). Recorrentemente utilizados por organizações de movimentos sociais que 
buscam expressar suas reivindicações, protestos são “arenas de contestação nas quais corpos, 
símbolos, identidades, práticas, e discursos são usados para buscar ou prevenir mudanças nas 
relações de poder institucionais” (TAYLOR; VAN DYKE, 2004, p. 68). Tendo em vista que protestos 
buscam publicizar demandas coletivas, suas formas de realização tendem a enfatizar a drama-
ticidade e a ruptura da ordem. Ainda, dado que protestos buscam influenciar decisões políticas 
por vias indiretas com a publicização de mensagens, a relação com as mídias é um fator central 
na construção e no grau de eficácia dessa forma de ação (DELLA PORTA; DIANI, 2006). Eventos de 
protesto podem, em determinado contexto, tornar-se frequentes, identificando-se um processo 
mais amplo e contínuo, caracterizado pelos seguintes fenômenos: acentuação do conflito de modo 
que grupos inicialmente não mobilizados passem a se mobilizar; ocorrência de inovações nas for-
mas de ação e na interpretação do conflito; combinações entre ação organizada e não organizada; 
sequências de fluxos intensificados de informações e de interações com autoridades. Essas carac-
terísticas, em conjunto, constituem o denominado “ciclo de protestos” (TARROW, 2009).
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REGIME POLÍTICO: 
Pode ser entendido como “o conjunto das instituições que regulam a luta pelo poder e o seu exer-
cício, bem como a prática dos valores que animam tais instituições” (BOBBIO; MATTEUCCI; PAS-
QUINO, 1998, p. 1081). Desde Aristóteles, o pensamento político caracteriza os regimes em mais 
ou menos democráticos, ou mais ou menos autoritários. Já certas teorias dos movimentos sociais 
discutem como as lutas que configuram os confrontos políticos transformam os regimes e, por 
outro lado, como os regimes políticos podem condicionar essas lutas contenciosas. Nessa direção, 

Tilly (2006) sugere que a ideia de regimes políticos seja definida por duas dimensões: a capacida-
de governamental e os graus de democracia ou de não-democracia. A capacidade governamental 
refere-se a como as “ações deliberadas dos governantes afetam a distribuição de pessoas, ativi-
dades e recursos no território do governo” (ibidem, p. 16, livre tradução). Já a ideia de graus de 
democracia e de não-democracia trata sobre “em que medida as pessoas sujeitas à autoridade 
do governo têm direitos amplos e iguais de influenciar os assuntos governamentais e de receber 
proteção contra ações governamentais arbitrárias” (idem, livre tradução). Segundo Tilly (2006), 
a partir dessas dimensões é possível mapear as formas dos regimes políticos e explicar como as 
reivindicações coletivas de determinados atores políticos implicam a mudança ou permanência 
desses regimes.
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REPERTÓRIO DA AÇÃO COLETIVA: 
É o “pequeno leque de maneiras de fazer política num dado período histórico” (ALONSO, 2012. p. 
22). Esse conceito, elaborado pioneiramente por Charles Tilly (1978), busca demonstrar as ações 
pelas quais atores, grupos e organizações expressam suas reivindicações no campo de disputas 
políticas. Por exemplo: passeatas em vias públicas, ocupações de prédios, reuniões com autori-
dades, entre outras formas de reivindicação. O conjunto dessas ações num determinado período 
histórico é chamado de “repertório da ação coletiva”.
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REPERTÓRIO, ESTRATÉGIAS E TÁTICAS POLICIAIS: 
Assim como as formas de ação coletiva num determinado período histórico conformam o repertó-
rio da ação coletiva (ver verbete nesse glossário), adotamos a noção de que as formas de ação po-
licial em interação com opositores em confrontos políticos constituem, em conjunto, o repertório 
policial para repressão e controle da ação coletiva. O uso de armamento menos letal, detenção, 
barreira espacial, entre outras, são táticas policiais que podem ser utilizadas tanto por agentes 
privados, quanto por agentes do Estado (EARL, 2003). A combinação de diferentes táticas para de-
terminado fim compõe uma estratégia policial, ou seja, as táticas são unidades de uma estratégia 
mais ampla de policiamento. Os estudos de movimentos sociais identificam diferentes estratégias 
policiais, a saber: a gestão negociada (MCPHAIL; SCHWEINGRUBBER; McCARTHY, 1998), baseada 
em um manejo mais tolerante de eventos de protesto e que prioriza a negociação com ativistas; 
a escalada de forças (DELLA PORTA; REITER, 1998), uma estratégia mais repressiva, baseada na 
coerção física; a incapacitação estratégica (GILLHAM; EDWARDS; NOAKES, 2013), que tem como 
foco a utilização de táticas de coleta de dados.
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REPRESSÃO E CONTROLE DA AÇÃO COLETIVA: 
O conceito amplo de repressão foi definido por Tilly (1978, p. 100) como “qualquer ação por outro 
grupo que aumenta o custo da ação coletiva de um grupo competidor”. Também podemos enten-
der de forma mais específica a repressão como a “ação estatal ou privada destinada a prevenir, 
controlar ou restringir a ação não institucional, coletiva, incluindo sua iniciação” (EARL, 2011, p. 
263). Esse conceito indica que, de modo diverso do que recorrentemente se entende nas teorias 
dos movimentos sociais, a repressão não é uma ação exclusiva do Estado, podendo também ser 
exercida por agentes privados. Essa definição enfatiza que não se trata apenas de restrição fí-
sica (coerção) de atores na ação coletiva, como a detenção física de manifestantes. A repressão 
pode também ser exercida de modo preventivo, como controle, e em qualquer momento da ação 
coletiva. Exemplos: leis que restringem o direito ao protesto; uso de tecnologias de coleta massiva 
de dados sobre manifestantes; criminalização pós eventos. Considerando a diversidade de mo-
dos como pode ser exercida, adotamos a expressão “repressão e controle da ação coletiva” para 
englobar todos os aspectos mencionados.
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